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A carreira de Analista de Infraestrutura 
e o cargo isolado de Especialista em Infra-
estrutura Sênior, ambos do Ministério de 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, 
tem por objetivo atrair pro� ssionais quali-
� cados para o desenvolvimento de ativi-
dades de formulação e gerenciamento de 
políticas públicas na área de infraestrutura, 
prioritária para o desenvolvimento do país.

A lei nº 11.539, de 08 de novembro 
2007, tornou claro o objetivo de compor 
um grupo quali� cado, com conhecimen-
tos em nível de pós-graduação na referida 
área. A nomeação de servidores a partir de 
maio de 2008, para atuar em Ministérios 
com ações voltadas para a infraestrutura, 
corroborou com o objetivo.

Percebe-se que o exercício da função 
típica de planejamento e de atividades 
voltadas ao subsídio da formulação de po-
líticas públicas, são atribuições comuns a 
Analistas e Especialistas de Infraestrutu-
ra. Ao exercerem tarefas relacionadas ao 
planejamento, coordenação, � scalização, 
assistência técnica e execução de projetos, 
e de obras relacionados à infraestrutura, 
que envolvem quantias expressivas de re-
cursos públicos, os analistas e especialistas 
em infraestrutura exercem, de fato, um pa-
pel fundamental no núcleo de tomada de 
decisão do executivo federal.

As políticas de infraestrutura devem ca-
minhar na frente da demanda, de forma a 
não se tornar um fator de interrupção de 
um novo ciclo de planejamento. E isso só 
é possível quando se traçam metas plausí-
veis, e se realizam planejamentos e� cazes e 
e� cientes. 

O planejamento da expansão 
da infraestrutura nacional 
é o lastro que sustenta o 
crescimento econômico

e, portanto, uma atividade estratégica, 
digna de atenção especial e inerente à ca-
tegoria.

Para tanto, em dezembro de 2016, a car-
reira de Analista de Infraestrutura foi reco-
nhecida como carreira de gestão governa-
mental.

E para comemorar os 10 anos de atuação 
na Administração Pública, apresentamos à 
sociedade brasileira informações executi-
vas que permitam esclarecer as principais 
características de 4 setores estratégicos da 
infraestrutura nacional, além das perspecti-
vas desses setores para os próximos 8 anos, 
e propostas para políticas que fortaleçam a 
integração entre os setores.
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O Brasil passa, atualmente, por importante 
período de reflexão sobre o próprio futuro 
social, político e econômico. Trata-se de um 

momento crucial na definição de novos rumos e 
de soluções estratégicas, que irão impactar as 
próximas gerações de brasileiros.

Aprender com o passado e o presente é fundamental 
para planejar, e garantir o progresso do futuro, assim 
como melhores condições de vida para nossa sociedade.

As áreas da economia, do desenvolvimento social e da 
sustentabilidade ambiental, necessitam de soluções 
concretas e consolidadas, de forma a promover o Brasil 
ao seleto posto entre as grandes nações democráticas 
e em pleno desenvolvimento.

Nesse sentido, é indiscutível a importância da 
Infraestrutura Nacional como uma solução 
estruturante e essencial para a retomada 
do desenvolvimento econômico, 
social e ambiental, que a nação 
brasileira tanto almeja.

É por meio da infraestrutura que é 
possível conferir maior e melhor 
qualidade de vida à população, 
e dinamismo econômico com 
sustentabilidade.

A importância
da Infraestrutura Nacional 
para garantir o desenvolvimento econômico,
social e ambiental
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Infraestrutura e desenvolvimento

A infraestrutura é um importante instrumento de auxílio 
no alcance dos objetivos fundamentais da República Fe-
derativa do Brasil previstos em nossa Carta Magna, em es-
pecial no que se refere a “garantir o desenvolvimento na-
cional” e “erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir 
as desigualdades sociais e regionais” (CF, art.3º, II e III). 

Os investimentos em infra-
estrutura viária, portuária, 
aeroportuária, hídrica, de sa-
neamento, de energia, de pro-
dução mineral, de comunica-
ções e de desenvolvimento 
regional e urbano permitem 
reduzir as desigualdades, além 
de proporcionar um virtuoso 
desenvolvimento econômico, 
social e ambiental. 

Para isso, é necessário que se tenham políticas 
públicas integradas e voltadas à infraestrutura 
sustentável, que possibilitem ao Estado uma 
gestão eficaz, eficiente e efetiva, de forma a 
proporcionar o bem estar à sociedade. Por meio 
de políticas bem estruturadas e amadurecidas, 
ouvindo a sociedade organizada, é possível de-

senvolver programas governamentais estrutu-
rantes e investir em grandes projetos de infra-
estrutura que atenderão aos anseios do povo 
brasileiro. Por isso, é fundamental que o Estado 
invista e fomente a infraestrutura, tanto por 
meio de recursos públicos, quanto com conces-
sões e parcerias públicos-privadas.

Desafios da Infraestrutura Nacional – 2018 a 2026. 6

APRESENTAÇÃO



Todo grande investimento em infraestrutura deve estar revesti-
do de planejamento adequado, com ampla participação social e 
eficiente gestão, sempre visando a eficiência na aplicação dos re-
cursos públicos, a transparência dos custos e das ações públicas, 
e as medidas que permitam a participação social.

 

É preciso que o Brasil se desenvolva como nação, onde a infraes-
trutura sustentável seja um dos motores que promovam o bem-
-estar social e ambiental e reduzam os níveis de pobreza, desem-
prego e desigualdades.
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No que tange às questões 
de desenvolvimento re-
gional, é notório que o 

Brasil é um país rico em recur-
sos culturais, sociais, econô-
micos e ambientais e dispõe 
de pessoas competentes e tra-
balhadoras. Entretanto, essas 
riquezas materiais e humanas 
ainda não possuem seus po-
tenciais bem aproveitados. 
Além disso, o Brasil possui um 
quadro de desigualdades inter 
e intrarregionais que se cons-
titui em verdadeiro gargalo ao 
desenvolvimento como nação. 

Sustentar um processo de reversão dessas desigualdades é fun-
damental, bem como ampliar o potencial disponível dos recur-
sos brasileiros. 

Nesta linha, os investimentos em infraestrutura representam im-
portantes aliados na exploração eficaz e eficiente desses recur-
sos, e proporcionam condições para o combate às desigualdades 
regionais.
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É importante conjugar esfor-
ços, por meio de arranjos ins-
titucionais e articulação entre 
as unidades federativas e a 
iniciativa privada, de forma a 
investir em infraestrutura com 
transparência e com a partici-
pação cidadã, realizando o de-
vido controle e avaliação das 
políticas públicas, que devem 
estar inseridas em um contexto 
de respeito e valorização do ser 
humano e do meio ambiente. 

No que se refere às questões de desenvolvimento urbano, verifi ca-se 
que grande parte da população brasileira mora em cidades. Em fun-
ção de um modelo urbanístico utilizado em épocas passadas, atual-
mente as cidades brasileiras sofrem com a fragmentação do espaço 
urbano, o crescimento desordenado e inadequado das periferias. 
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Portanto, necessita-se de ci-
dades sustentáveis, nas quais 
o ambiente urbano deve ser 
construído mediante a ges-
tão democrática que planeja e 
acompanha o processo do de-
senvolvimento social, econô-
mico e ambiental. Desta forma, 
é possível realizar um processo 
de ordenação e controle do 
uso do solo, ofertando os equi-
pamentos urbanos e comuni-
tários e a adequada prestação 
dos serviços básicos necessá-
rios às cidades, como a educa-
ção, a saúde e o transporte.

A infraestrutura envolve ativi-
dades especializadas de for-
mulação de políticas públicas, 
planejamento, gestão demo-
crática, coordenação de ações, 
investimentos públicos e pri-
vados, execução de projetos 
e obras e fiscalização em seus 
diversos empreendimentos.

Assim, é com responsabilidade 
e compromisso com a socieda-
de brasileira, que se apresenta 
um diagnóstico sobre setores 
estratégicos para a infraestru-
tura nacional, envolvendo as 
áreas de energia, mineração, 
geologia e transformação mi-
neral, de transportes e portos, 
e de mobilidade urbana, com 
foco na sustentabilidade am-
biental.

Apresentamos propostas de 
ação com o foco no aproveita-
mento da sinergia entre seto-
res de infraestrutura e também 
a proposta de criação da Políti-
ca de Infraestrutura Nacional, 
que é pautada na participação 
popular e visa contribuir com 
uma adequada Gestão Gover-
namental de Infraestrutura Na-
cional, capitaneada pelo Esta-
do Brasileiro, e articulada com 
as diversas entidades públicas 
e privadas interessadas nos as-
suntos estratégicos relativos ao 
Sistema de Infraestrutura Na-
cional.

Com isso, este caderno temá-
tico apresenta à sociedade 
brasileira uma visão sintética e 
estratégica de alguns setores 
de infraestrutura, seja hoje, em 
2018, seja em futuro próximo, 
para 2026, contribuindo para 
o alcance de uma gestão trans-
parente e participativa das po-
líticas nacionais.

Trata-se, portanto, de pontos 
de partida para discussões am-
plas e robustas, que posterior-
mente poderão contemplar 
outros setores da infraestru-
tura que também tem caráter 
estratégico como habitação, 
saneamento, comunicações e 
integração nacional, que serão 
abordados em edições poste-
riores.

APRESENTAÇÃO
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Diagnóstico
Do cenário atual em 2018
ao esperado em 2026

APRESENTAÇÃO DIAGNÓSTICO
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Transportes

O setor de transportes é de fun-
damental importância para o 
desenvolvimento socioeconô-
mico nacional. Os investimen-
tos nesta área de infraestrutura 
contribuem para a otimização 
da movimentação de cargas e 

de pessoas, além de contribuir 
diretamente para uma melhor 
eficiência da matriz de trans-
portes, que resultará na redu-
ção de custos e na diminuição 
da emissão de poluentes at-
mosféricos.

Atualmente, o país ainda é mui-
to dependente do transporte 
rodoviário para realizar a movi-
mentação de cargas. Na figura 
abaixo é apresentada a infraes-
trutura federal disponível em 
2017:

 

Infraestrutura de transporte federal, MTPA,2017 

A Infraestrutura de transportes do país está de-
finida pela Lei 12.379/2011, que trata do “Siste-
ma Nacional de Viação” e do “Sistema Federal de 
Viação”. 

Um dos elementos básicos do desequilíbrio se-
torial assenta-se, no que tange ao transporte de 
cargas, sobre a preponderância do modo rodo-
viário em relação aos demais modos de trans-
porte, conforme apresentado na figura a seguir.   

DIAGNÓSTICO
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Matriz do Transporte de Cargas no Brasil. Fonte (PNT, 2018)

Modo Aeroviário

A indicação desse desequilí-
brio configura apenas um dos 
vários aspectos e desafios a se-
rem encarados por iniciativas 
políticas voltadas à construção 
do modelo desejado para o 
transporte de passageiros e de 
cargas.

O setor da aviação civil nacio-
nal iniciou, após longo período 
de regulação, com interven-
ção direta governamental, um 
processo de desregulamenta-
ção do mercado, quando fo-

ram desenvolvidas políticas e 
ações voltadas ao fomento da 
concorrência no setor, ocasio-
nando um significativo cres-
cimento da demanda, o qual 
não foi acompanhado por in-

vestimentos proporcionais nas 
adequações das capacidades 
instaladas dos terminais aero-
portuários.

 
 Movimentação de passageiros para o modo aeroviário

Fonte: PNT - 2018
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A respeito da evolução da 
movimentação de passagei-
ros, o setor registrou, entre 

2004 e 2017, um cresci-
mento expressivo, indo da 

ordem de 75 milhões de 
passageiros/ano para mais 
de 200 milhões de passa-

geiros/ano.

É importante ressaltar que a 
rede aeroportuária brasileira 
apresenta um perfi l econô-
mico-fi nanceiro desigual, na 
medida em que grande parte 
das receitas advém de poucos 
aeroportos, com notórias con-
centrações de passageiros e 

cargas , mantendo a relevância 
da participação de entes públi-
cos na gestão e exploração da 
infraestrutura, uma vez que é 
necessário garantir a universa-
lidade do transporte aéreo. 

   

Informações modo aeroviário 
Fonte: PNT 2018

No Brasil, o transporte rodoviário constitui-se 
no principal modo de transporte utilizado para 
o deslocamento de bens e pessoas ao longo 
do território. A despeito das restrições de mo-
vimentação de cargas por conta dos limites de 
volume e peso dos veículos, o modo rodoviário 
possui um papel fundamental no transporte de 
cargas, por ser, em essência, o único capaz de 
realizar o serviço porta-a-porta.

Para além dos ganhos econômicos, derivados 
dos investimentos na ampliação e melhoria/
adequação da infraestrutura rodoviária, os in-
vestimentos nesse modo de transporte tam-
bém implicam em ganhos sociais. Ademais, por 
conta de sua maior capilaridade e acessibilidade 
para o transporte de pessoas e bens, o modo ro-
doviário possui um papel ímpar na integração 
e coesão territorial, funcionando como vetor 
natural para as projeções de integração com os 
países vizinhos.

No âmbito da navegação aé-
rea civil, o setor demanda 
ações que visem contribuir 
com a modernização da infra-
estrutura aeronáutica. Com o 
aprimoramento da segurança 
operacional, aumento da efi ci-
ência na prestação de serviços 
de comunicação aeronáutica 
e controle de tráfego aéreo, 
busca-se o emprego de novas 
tecnologias, sustentabilidade e 
melhores práticas na gestão da 
navegação aérea civil.

Modo Rodoviário

DIAGNÓSTICO
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Informações do modo rodoviário. Fonte: PNT - 2018

Desde meados da década de 1990, o Governo 
Federal tem realizado o Programa de Conces-
sões de Rodovias Federais, delegando à iniciati-
va privada a consecução de melhorias em infra-
estruturas rodoviárias e a prestação de serviços 
de transporte. 

No âmbito do transporte de passageiros,  
o modo rodoviário cumpre, para além do trans-
porte privado, uma função social imprescindí-
vel no que tange ao direito civil de mobilidade 
ao longo do território, sendo responsável pelo 
grande número de movimentações ao longo 
das rodovias federais.

DIAGNÓSTICO
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Modo Ferroviário
O modo ferroviário confi gura-se como mais van-
tajoso para o transporte de cargas em grandes 
volumes, em especial quando é necessário per-
correr longas distâncias, tornando-o particular-

mente competitivo, no caso brasileiro, para as 
cadeias produtivas das commodities minerais e 
agrícolas.  

Informações do modo ferroviário Fonte: PNT - 2018

No Brasil, as malhas ferroviárias foram concedidas à 
iniciativa privada na segunda metade da década de 
1990, apresentando, desde então, tendências de mo-
dernização setorial a partir do incremento de inves-
timentos, aumento da produção e da produtividade 
ferroviária, e redução dos índices de acidentes.

DIAGNÓSTICO
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No âmbito do transporte de passageiros, por sua 
vez, o modo ferroviário tem pouca expressivida-
de e limitada abrangência para o deslocamento 
de pessoas: considerando as rotas regulares de 

transporte ferroviário, a escala de movimenta-
ção de passageiros/ano é bem inferior àquela 
apresentada pelo modo rodoviário e aéreo. 

Passageiros do modo ferroviário.

A despeito dos ganhos signifi -
cativos recentes para o setor, a 
utilização do modo ferroviário 
é ainda pequena frente ao seu 
potencial e às suas vantagens 
econômicas e ambientais. Isso 

decorre de uma malha restrita 
e de obstáculos que impedem 
o pleno desenvolvimento do 
setor, tanto no que se refere à 
infraestrutura e operação dos 
sistemas ferroviários, quanto a 

aspectos legais e burocráticos 
que interferem na prestação 
dos serviços de transporte, e 
nos investimentos a serem re-
alizados.

Modo Aquaviário
No Brasil, o transporte hidroviário desempenha 
um importante papel no que tange à soberania 
e defesa nacional, ao desenvolvimento socioe-
conômico e à integração nacional e regional.

O desenvolvimento do modo aquaviário busca 
favorecer não somente ao transporte de cargas, 
de demanda crescente, mas também o de pas-
sageiros, de caráter fundamental, sobretudo na 
região Norte do país, cumprindo com a crucial 
função de promover o desenvolvimento socio-
econômico e regional, bem como ofertar uma 
adequada acessibilidade ao território. 

DIAGNÓSTICO
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Transporte aquaviário passageiros. Fonte: PNT 2018

No âmbito do transporte aquaviário de cargas, 
há de se considerar as tipologias de navegação a 
fi m de evidenciar a ordem de grandeza das car-
gas movimentadas: para o transporte de longo 
curso (incluindo, para além da seção marítima, o 
transporte dessa natureza ocorrido nas vias in-
teriores). Em geral, o montante transportado é 

da ordem de 750 milhões de toneladas, ao pas-
so que, para a cabotagem (também incluindo a 
cabotagem em vias interiores), o montante é da 
ordem de 150 milhões de toneladas; a navega-
ção interior, por sua vez, é inferior a 50 milhões 
de toneladas.  

No que se refere aos principais 
grupos de mercadorias trans-
portados por esse modo de 
transporte, tem-se, principal-
mente, o transporte de granéis 
sólidos (incluindo-se nesse 
grupo os produtos minerais e 
a produção agrícola de grãos), 
sobretudo por meio do trans-
porte de longo curso.

Nesse sentido, a movimenta-
ção de cargas em contêineres 
também se processa principal-
mente pela navegação de lon-
go curso, ao passo que o trans-
porte de cabotagem se destaca 
para as cargas do tipo granel 
líquido e gasoso.

DIAGNÓSTICO
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Cabe destacar que a demanda exercida sobre 
as hidrovias (vias interiores), não se restringe ao 
transporte de navegação interior, uma vez que, 
para além desse tipo de navegação, as hidrovias 

Setor Portuário

também recebem cargas a partir da navegação 
de longo curso e da cabotagem. Desse modo, 
também merece destaque a dimensão e os ti-
pos de cargas movimentados nas vias interiores.

As instalações portuárias sem-
pre desempenharam um papel 
estratégico no estabelecimen-
to das relações comerciais e 
na exploração e definição do 
território brasileiro. Assim, o 
que se chama atualmente de 
Sistema Portuário Nacional é o 
resultado de um longo proces-
so de evolução histórica, sendo 
responsável, atualmente, pela 

parcela majoritária do comér-
cio exterior brasileiro, tanto em 
termos de volume movimenta-
do (em torno de 96%, na média 
histórica), quanto em relação 
ao valor obtido (em torno de 
84%, na média histórica). 
Face à sua grande relevância 
econômica, o setor portuá-
rio recebeu, nos últimos anos, 
grandes investimentos, sobre-

tudo por parte da iniciativa 
privada. Tais investimentos 
ensejaram uma modernização 
portuária, refletida na insti-
tuição de normativos legais, 
voltados à ampliação da infra-
estrutura e à modernização da 
gestão, estimulando o aumen-
to da movimentação de cargas 
e a redução dos custos.

 Portos e Instalações Portuárias. Fonte: PNT 2018
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Em termos gerais, a movimen-
tação portuária brasileira é 
expressiva, tendo superado a 
marca de um bilhão de tonela-
das/ano, de modo que as insta-
lações portuárias privadas são 
as responsáveis pela maior par-
te desta movimentação. 

 Carga Geral e Contêiner -  Aquaviário.

Nesse contexto, a demanda 
historicamente crescente por 
serviços portuários relaciona-
se, por um lado, ao aumento 
das exportações de commodi-
ties (sobretudo granéis sólidos 
vegetais e minério de ferro) 
e, por outro, à importação de 
granéis líquidos derivados de 
petróleo (combustíveis).  No 
que tange ao subsetor de nave-
gação e marinha mercante, fo-
ram tomadas providências, em 
consonância ao fortalecimento 
da indústria de construção na-
val, visando contribuir para a 
renovação e modernização da 
frota nacional, e promover o 
incentivo à utilização da cabo-
tagem no transporte de cargas 
de longa distância. 

Para além da indústria naval, a 
execução de investimentos pri-
vados no setor também se dá 
por meio da celebração de no-
vos contratos de arrendamento 
de áreas operacionais nos por-
tos organizados, antecedido 
por procedimento licitatório e 
com o estabelecimento de exi-
gências contratuais de investi-
mentos e produtividade.

Por outro lado, o transporte 
marítimo de passageiros, por 
meio de navios de cruzeiros, 
possui uma dinâmica distinta 
do transporte de cargas, sobre-
tudo devido ao fato de exigir 
prioridade de atracação e pro-
cedimentos diferenciados na 
operação portuária.

Ainda nesse contexto de 
transporte de passagei-
ros e misto (passageiros 
e cargas em pequenos 

volumes), 123 terminais 
fl uviais são atualmente 

classifi cados como Insta-
lações Portuárias Públicas 
de Pequeno Porte (IP4s), 

as quais cumprem um 
papel fundamental para a 
movimentação de pesso-
as, sobretudo na Região 

Norte do país.
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Segurança nas Rodovias Federais - MTPA.

À luz das políticas públicas de transporte, uma 
das questões mais sensíveis e de apelo públi-
co – diretamente vinculada ao princípio da PNT 
de respeito à vida – se refere ao número de aci-

dentes nas rodovias federais, trazendo à tona a 
questão da segurança viária como um dos desa-
fios mais urgentes a serem enfrentados no âm-
bito das políticas públicas setoriais. 

Perspectivas e Desafios
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Dessa forma, um planejamento 
que identifique a Rede Nacio-
nal de Transportes, prioritária 
para investimentos, a partir de 
Corredores Logísticos Estra-
tégicos coaduna-se com esse 
pressuposto, uma vez que visa 
estabelecer um conjunto de 
rotas de transporte, com suas 
facilidades (serviços e institui-
ções), nas quais convergem 
as principais movimentações, 
fluxos de pessoas e cargas em 
âmbito nacional.

O Plano Nacional de Logística 
visa obter divisão mais equili-
brada da matriz de transportes. 
Nesse sentido, considerando os 
projetos estratégicos nas áreas 
de rodovias, ferrovias, hidrovias 
e portos, cujo início de opera-
ção estão previstos para até ja-
neiro de 2025, estima-se a dis-
tribuição modal a seguir:

Distribuição modal – Projeção PNL 2025

 
Fonte: Plano Nacional de Logística – Relatório para consulta pública 

Empreendimentos em Rodovias

Para o ano de 2025, projeta-se a inclusão de 
aproximadamente 7,8 mil quilômetros de obras 
em rodovias, envolvendo duplicação, adequa-

ção e construção, conforme apresentado nas 
tabelas a seguir:

Ante a grande quantidade de 
questões a serem enfrentadas 
em termos de temas transver-
sais, faz-se necessário um pla-
nejamento setorial concatena-
do às demais políticas públicas, 
efetivo e transparente, alicer-
çado por objetivos, diretrizes 
fundamentais e estratégias que 
viabilizem o modelo setorial 
pactuado e almejado. 
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Adequação de capacidade de ferrovias concedidas.

UF Ferrovia Tipo Trecho Extensão (Km)

ES/MG Estrada de Ferro Vitória a Minas (EFVM) Adequação Malha concedida 905,0

MG/RJ/SP MRS Logística S.A. Adequação Malha concedida 1.674,0
SE/BA/ES/RJ/SP/

MG/GO/DF Ferrovia Centro-Antlântica (FCA) Adequação Malha concedida 7.215,0

SP/MG Rumo - Malha Paulista Adequação Malha concedida 1.989,0
PA/MA Estrada de Ferro dos Carajás (EFC) Adequação Malha concedida 892,0

12.675,0Total

 Fonte: Plano Nacional de Logística – Relatório para consulta pública 

Empreendimentos em Ferrovias

Para o ano de 2025, projeta-se 
a construção de 3,2 mil qui-
lômetros de novas ferrovias, 
contempladas no Programa 
Avançar Parcerias. Também 
está prevista a readequação 

de 12,76 mil km, referente às 
obras de ampliação de capaci-
dade, proveniente de prorroga-
ção antecipada de contratos de 
concessão, admitidas pela lei 
13.448/2017 e qualificadas no 

decreto nº 9.059, de 25 de maio 
de 2017. Ademais, considera-se 
ainda a reativação de trechos 
operacionais de duas conces-
sões vigentes.

Programa Avançar Parcerias – Ferrovias.
 

UF Ferrovia Tipo Trecho Extensão (Km)

BA Ferrovia de Integração 
Oeste-Leste (FIOL) Construção Ilhéus/BA - Caetité/BA 537,0

PA/MT Ferrovia Ferrogrão Construção Miritituba/PA - Sinop/MT 1.142,0
TO/GO   
MG/SP Ferrovia Norte-Sul (FNS) Construção Palmas/TO - Estrela D'Oeste/SP 1.544,0

3.223,0Total

Fonte: Plano Nacional de Logística – Relatório para consulta pública 
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Empreendimentos na cabotagem e em hidrovias

Para o ano de 2025, projeta-se a conclusão das 
obras de derrocamento do Pedral do Lourenço, 
na Hidrovia do Tocantins, que possibilitará a na-

vegação permanente no trecho com extensão 
de 560 quilômetros, entre Marabá/PA e Vila do 
Conde/PA.

Intervenção – Hidrovia.

UF Hidrovia Tipo Trecho Extensão (Km)

PA Hidrovia do Tocantins Derrocamento do Pedral 
do Lourenço Marabá/PA - Vila do Conde/PA 560,0

560,0Total
 

Fonte: Plano Nacional de Logística – Relatório para consulta pública (Página 48)
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A seguir, apresenta-se o mapa com as intervenções 
propostas de rodovias, ferrovias e hidrovias.

 

Cenário PNL 2025 - Rede PNL Multimodal.

Fonte: Plano Nacional de Logística – Relatório para consulta pública 

A realização de investimentos no setor de Trans-
portes, aqui apresentados, têm grande poten-
cial para alavancar o desenvolvimento do país e 
de outros segmentos da infraestrutura nacional.

Segundo os estudos do Plano Nacional de 
Logística – PNL, durante a execução dos 

investimentos programados, estimam-se 
356 mil empregos gerados, dos quais 239 

mil empregos foram gerados pelos progra-
mas Avançar e Avançar Parcerias, incluindo 
a antecipação de investimentos nos trechos 
ferroviários concedidos, e 117 mil empregos 
gerados pelos investimentos propostos pela 

Carteira de Projetos do PNL. 
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Estima-se ainda uma elevação potencial de 
aproximadamente 0,1% a.a. no PIB Brasil com 
a realização desses investimentos, consideran-
do o incremento na renda proporcionado pelos 
empregos gerados a partir das obras.

Desde 2013, o Sistema Portuário Nacional dis-
põe de novo marco regulatório, estabelecido 
pela Lei no 12.815 e pelo Decreto no 8.033, am-
bos de junho daquele ano. Essa nova Lei trouxe 
inovações, e definiu como uma de suas dire-
trizes o estímulo à concorrência, incentivando 
maior participação do setor privado e assegu-
rando o amplo acesso aos portos organizados, 
instalações e atividades portuárias.

Com base na nova Legislação, foi feita estimativa 
inicial para investimentos no setor no montante 
de R$ 51,28 bilhões, contabilizando a carteira do 
então PAC 2 (R$ 4,26 bilhões de investimentos 
públicos em obras de dragagens e de cais) e do 
Programa de Investimento em Logística - PIL 
Portos 2015 (R$ 47,02 bilhões em investimentos 
privados), segundo dados consolidados à épo-
ca, publicados no Plano Nacional de Logística 
Portuária – PNLP 2015.

No que se refere às Instalações portuárias de 
Uso Privado (TUP), dados recentes indicam que, 
até 2017, foram assinados 78 novos Contratos 
de Adesão após o novo Marco Regulatório, per-
fazendo o total de R$ 17,18 bilhões de investi-
mentos e, segundo dados da Secretaria Nacio-
nal de Portos, outros 63 pleitos estão em análise 
naquela Secretaria.

Com relação aos 37 Portos Organizados, esses 
seguem o conhecido modelo landlord port des-
de 1993, no qual a Administração Portuária cabe 
ao Poder Público, por meio das Companhias Do-
cas Federais ou por empresas públicas Estaduais 
ou Municipais, enquanto a oferta e a exploração 
dos serviços portuários são de responsabilidade 
de terminais privados, através de contratos de 
arrendamento precedidos de licitação pública.

Nesse contexto, até o início de 2018, havia sido 
realizado leilões de sete áreas para arrendamen-
to ao amparo da nova Lei, 3 no porto de Santos/
SP, 2 no porto de Santarém e 2 no porto de Be-
lém/PA. Mais recentemente, 11 projetos para re-
novação de contratos vincendos ou para licita-
ção de novos arrendamentos, foram atualizados 
entre 2017 e maio de 2018, enquanto 16 outros 
se encontram em andamento, de acordo com 
dados da Secretaria Nacional de Portos. 

DIAGNÓSTICO

Desafios da Infraestrutura Nacional – 2018 a 2026. 27



Isto representa um montante 
de investimentos privados 
da ordem de R$ 2,7 bilhões 

para o biênio 2018-19, e uma 
estimativa de crescimento de 
R$ 23,17 bilhões no horizon-

te de 2026, considerando 
taxa conservadora de cresci-

mento linear do 
PIB a 2% a.a. 

Apesar da importância estraté-
gica, intrínseca do sistema por-
tuário nacional e da crescente 
demanda por oferta dos ser-
viços prestados, o setor ainda 
padece de deficiências e restri-
ções, que são desafios a serem 
superados. O setor privado, 
por meio de suas instituições 
representativas,  tem realizado 
diversos estudos e divulgado 

seus resultados, que demons-
tram os principais desafios e 
as restrições que persistem na 
infraestrutura do sistema por-
tuário, que oneram a economia 
nacional sob a forma do cha-
mado “Custo Brasil”.

Dentre os desafios, desta-
cam-se a crescente neces-
sidade de dragagens nos 
portos organizados, tanto 
para manutenção das pro-
fundidades, quanto para 
aprofundamento dos acessos 
aquaviários, o que permitiria 
receber navios de maiores 
dimensões e calados; há ne-
cessidade urgente de melho-
rar a integração dos portos 
com seus acessos terrestres, 
tanto rodoviários, quanto 

principalmente ferroviários, 
para conferir maior fluidez 
e menores custos à logística 
de carga entre origem e des-
tino; integrar os programas 
de concessão rodoviária e 
ferroviária com os portos, de 
forma a permitir a criação de 
corredores logísticos, com 
plena concorrência; resolver 
os entraves à navegação de 
cabotagem e ao transporte 
hidroviário; proporcionar 
maior segurança jurídica ao 
investidor privado, com re-
gras claras e estáveis; melho-
rar a gestão e a capacitação 
da mão-de-obra que presta 
serviços portuários.
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Energia
Os setores de energia e de mi-
neração tem se tornado cada 
vez mais essenciais para a ca-
deia produtiva, e para a socie-
dade brasileira de modo geral. 
Os recentes avanços tecnológi-
cos, associados à maior neces-
sidade de se obter projetos e 
soluções ambientalmente sus-
tentáveis, e economicamente 
viáveis, tem trazido a esses se-
tores grandes desafi os e exce-
lentes oportunidades.

Energia elétrica 

A capacidade instalada do setor 
elétrico brasileiro é de 159.660 
MW O potencial energético do 
Brasil tem grande participação 
das fontes renováveis: hidráu-
lica, solar, eólica e biomassa. 
Entretanto, ressalva-se que os 
principais projetos inventaria-
dos, de implantação futura, se 
encontram em localidades de 
elevada sensibilidade socioam-
biental. 

O gráfi co a seguir nos mos-
tra que as usinas hidrelétricas 
são maioria na composição da 
matriz instalada na geração 
de energia. Essa situação deve 
continuar, porém é esperado 
que a fonte hidráulica tenha 
sua participação reduzida nos 
próximos anos. Embora exis-
tam ainda bacias hidrográfi cas 
com potencial energético in-
ventariado, é necessária a su-
peração de questões socioam-
bientais por regulamentação 
de pauta sensíveis, como, por 
exemplo, a indígena.
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MME, 2018

Nesse cenário de diversificação da matriz nacio-
nal, as novas fontes renováveis (eólica e solar), 
vêm apresentando crescimento relevante, e do-
minaram os últimos leilões de energia.

Essas duas tipologias já correspondem a quase 
9% da oferta, e vão continuar avançando signifi-
cativamente nos próximos anos, podendo che-
gar a expressivos 15% da matriz em 2026. 

Fonte: MME
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As duas fontes já possuem pre-
ços competitivos e áreas ma-
peadas de relevante potencial, 
sobretudo nas Regiões Nor-
deste e Sul para a fonte eólica 
e Nordeste, Norte e Sudeste 
para a fonte solar fotovoltaica. 
Contudo, é válido lembrar das 
limitações técnicas quanto a 
potência e variabilidade de sua 
produção, em virtude da insta-
bilidade frequente de sua fonte 
de geração.

Para contrabalancear a variabi-
lidade, é importante a diversifi-
cação da matriz elétrica brasi-
leira. É necessário geração de 
energia firme e a energia das 
fontes térmicas, que podem 
complementar a intermitência 
dessas fontes. Atualmente, a 
geração térmica corresponde 
a 27% da matriz nacional, in-
cluindo geração renovável de 
biomassa. Dessa forma, a ten-
dência natural será a expansão 
desta fonte por meio de com-
bustíveis mais eficientes como, 
por exemplo, o gás natural. 
Como alternativas ao gás na-
tural, podem ser considerados 
para as usinas térmicas o car-
vão mineral e a fonte nuclear, 
que contam com maiores resis-
tências socioambientais, mas 
que não devem ser desconsi-
deradas frente a necessidade 
de ampliar a oferta de energia 
para atender às perspectivas 
de médio e longo prazo da eco-
nomia brasileira.
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A matriz de capacidade ins-
talada de geração de energia 

elétrica é destacada pela 
grande quantidade de fontes 
renováveis, correspondendo 

a 82% do total de 160 GW.

Percebe-se que o setor de ener-
gia é fundamental para a segu-
rança energética nacional. No 
entanto, os projetos vêm en-
contrando dificuldades severas 
de implantação.

UHE Xingó.

Energia - Obras atuais no Brasil
 

 
Fonte: MME
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O setor elétrico nacional está em forte cresci-
mento, com o incremento no sistema interliga-
do nacional de energia de 5.580 MW ao ano em 
média.

A continuidade dessa expansão é fundamental 
para garantir oferta de energia para sustentar a 
retomada do crescimento socioeconômico.

Geração Distribuída

O Brasil possui enorme potencial de geração so-
lar, o que aumenta a possibilidade de utilização 
de Sistemas Fotovoltaicos, com a vantagem de 
poderem ser implementados muito próximos 

das cargas. Segundo dados da ANEEL, de junho 
de 2018, estão atualmente instaladas 30.908 
usinas, beneficiando 43658 unidades consumi-
doras, com total de 368, 93 MW.  

A grande quantidade de usinas instaladas refere-se à usinas solares fotovoltaicas, 
conforme tabela abaixo:

Fonte: MME e ANEEL
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Destaca-se também que a maior quantidade de utilização se deve ao setor residencial,
com grande possibilidade para os segmentos comercial e rural.

Perspectivas e desafi os
De acordo com o gráfi co que se segue, verifi ca-
do no Plano Decenal de Expansão de Energia - 
PDE 2026, considerou-se que as estimativas de 
crescimento do PIB brasileiro, no horizonte de 
2016 a 2026, apresentará uma média anual de 
2,5%, suportado por um incremento anual de 
3,7% no consumo de eletricidade. Neste hori-
zonte, o consumo de eletricidade apresentará 
um crescimento anual de 51% a mais que o cres-
cimento da economia brasileira.

Tomando como base os Planos Nacionais de 
Energia, verifi ca-se que serão necessários gran-
des esforços para que seja mantido o equilíbrio 
entre oferta e demanda de energia elétrica. O 
País, que tinha, até a década de 90, predomi-
nância massiva da geração hidráulica, passou a 
diversifi car suas fontes, em decorrência do dé-
fi cit que o levou ao racionamento nos anos de 
2001 e 2002. 

O Plano Decenal de Expansão de Energia 
é um instrumento informativo de planeja-
mento, voltado toda a sociedade, bem como 
aos agentes e investidores, com uma indica-
ção, e não determinação, das perspectivas 
de expansão futura do setor de energia sob 
a ótica do Governo nos próximos 10 anos. 

DIAGNÓSTICO

Desafi os da Infraestrutura Nacional – 2018 a 2026. 34



 Assim, as previsões de cargas do Sistema Interligado Nacional – SIN, en-
tre 2016 e 2026, está registrado no gráfi co crescente e atingirá, no ano de 
2026, o valor aproximado de 91,2 GW médios em 2026, um acréscimo de 
41,18% em relação à 2016.

 

DIAGNÓSTICO

Desafi os da Infraestrutura Nacional – 2018 a 2026. 35



Fonte: Plano Decenal de Energia 

Desta forma, será incrementa-
do aproximadamente 2,66 GW 
médios entre os anos citados. 
Além da carga de energia elé-
trica projetada, o sistema ne-
cessita ser robusto o suficiente 
para garantir o fornecimento 
de energia em condições de 
demanda máxima, a qual, em 
2026, apresentará um valor 
aproximado de 120 GW, 32,58% 
superior à carga máxima plane-
jada, conforme gráfico que se 
segue. 

Para que tais solicitações, de 
carga e de demanda máximas, 
sejam suportadas, encontra-se 
previsto, no PDE 2026, o in-
cremento desta energia, pro-
venientes, em sua maioria, de 
fontes renováveis. Considera-
-se também o custo de opera-
ção de cada uma destas fontes, 
bem como os prazos necessá-
rios desde a licitação até a efe-
tiva entrada em operação.

Conforme o gráfico a seguir, 
tem-se, até o ano de 2026, va-
lores contratados que suporta-
rão a previsão estimada de car-
regamento do sistema elétrico, 
no que se refere à energia e ao 
atendimento da demanda má-
xima. Em capacidade está pre-
vista a conclusão, consideran-
do-se os contratos já firmados, 
de aproximadamente 27,3 GW 
até 2026.

Previsão de carga e de demanda

Expansão de geração contratada

DIAGNÓSTICO

Desafios da Infraestrutura Nacional – 2018 a 2026. 36



Vislumbra-se, conforme a tabela que segue, a possibilidade de implan-
tação de aproximadamente 3,07 GW até o ano de 2026, relacionados à 
potência instalada, provenientes de fonte hidráulica. 

Além da expansão já contratada, o PDE 2026 estima, através de modelos 
computacionais de decisão de investimento e premissas como a carga 
necessária para atender ao sistema elétrico brasileiro, a geração a ser 
contratada por meio de leilões de energia, e traça um cenário de referên-
cia, que pode ser usado como indicativo por agentes, governos e investi-
dores, conforme a tabela a seguir.

Expansão de geração de referência
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fonte: PDE 2026

Nota-se a presença massiva de geração 
proveniente de fonte renovável, totali-
zando a possível contratação de 23 GW 
até 2026, além das hidrelétricas de gran-
de porte planejadas, que estão apresen-
tadas no mapa:
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A observação que se faz, acer-
ca dos potenciais propostos, 
é que, apesar de estarem com 
estudos em estágio avançado, 
encontram-se, com exceção de 
Davinópolis, em biomas sensí-
veis e que, por diversos anos, 
vêm tendo dificuldades, desde 
as autorizações para os estu-
dos, sendo, este fato, um indi-
cador de possíveis percalços no 
que se refere à efetiva imple-
mentação do empreendimen-
to dentro do prazo estimado. 

Vale destacar o caso da UHE 
São Luiz do Tapajós, que não 
está contemplada no PDE 2026, 
pois teve terra indígena delimi-

tada na área do projeto após a 
entrega do EIA/Rima e EVTE. O 
processo, assim, foi arquivado 
pelo órgão ambiental, com a 
alegação de que há óbices para 
o licenciamento ambiental do 
empreendimento. Com os óbi-
ces sendo resolvidos, a usina 
poderá voltar a ser contempla-
da no planejamento, devido a 
sua relevância em termos de 
geração de energia (acima de 
7.000 MW).

Os montantes previstos no 
plano são suficientes para, até 
2026, se observado o percen-
tual de crescimento planejado, 
atender às necessidades rela-

cionadas ao atendimento da 
demanda por energia elétrica 
no País,  o que, em conjunto 
com ações relacionadas à ge-
ração distribuída, smart grids, 
racionalização da utilização 
de energia elétrica, repoten-
ciação de unidades geradoras 
existentes, implementação de 
usinas hidrelétricas reversíveis 
e armazenamento de energia 
em baterias, garantirão a se-
gurança energética do setor 
elétrico, com o equilíbrio entre 
a demanda e oferta de energia.

Por se tratar de um setor maduro, será necessário, nos próximos governos, 
o saneamento de questões relacionadas:

*	Implementação de proposta de novo modelo para o Setor Elétrico, visando reduzir 
a insegurança jurídica do investidor;

*	Ajustes e/ou eliminação de subsídios que não mais se justifiquem;
*	Aperfeiçoamento da governança do setor;
*	Trabalho coordenado para conclusão de empreendimentos já licitados e atrasados;
*	Resolução de impasses para empreendimentos em fase de planejamento 

(principalmente hidrelétricas), localizados em áreas socioambientais muito sensíveis;
*	Resolução do impasse relacionado à Usina Termonuclear Angra 3; e
*	Ajustes no papel da Eletrobras no Setor Elétrico.

Tais ações são pontuais, não 
exaustivas, e dizem respeito 
aos principais entraves, nos 
dias atuais, que assolam o setor 
elétrico brasileiro. 

Além dos desafios citados, des-
taca-se que os investimentos 
em pautas socioambientais 

são crescentes e o setor elé-
trico contribui em grande me-
dida para o desenvolvimento 
dos Estados e Municípios, uma 
vez que promove uma série de 
ações voltadas para compen-
sação ambiental, que levam ao 
desenvolvimento da região. 

A título de exemplo, as usinas 
de Santo Antônio e Jirau, no 
Rio Madeira, investiram mais 
de R$ 3,2 bilhões em ações e 
compensações socioambien-
tais (fonte: site UHE Santo An-
tônio e site UHE Jirau).
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UHE Furnas

Nesse sentido, deve-se regulamentar instru-
mentos e normas socioambientais, de modo a 
reduzir as lacunas existentes e alocar correta-
mente os custos socioambientais.

Também é importante mencionar a qualidade 
dos estudos socioambientais entregues pelos 
empreendedores. Este fato cria atrasos na aná-
lise para implantação de empreendimentos ao 
ocasionar demandas judiciais e sanções regula-
tórias, por não cumprir os cronogramas de con-
trato e, principalmente, pelo não atendimento 
ao planejamento de instalação e operação de 
serviços essenciais aos consumidores.

Em relação à geração distribuída, embora sejam 
muitos os seus benefícios, verifica-se a existên-
cia de inúmeras barreiras para a sua dissemina-
ção no setor elétrico brasileiro pois, decorridos 
quase cinco anos das primeiras medidas para 
a sua introdução no Brasil, os números de co-
nexões em operação até o presente momento, 
ainda são pequenos diante das dimensões do 
setor e do potencial de crescimento existente. 
Essas barreiras podem estar associadas às bai-
xas atratividades proporcionadas pela regula-
ção existente, incentivos fiscais concedidos pe-
los governos ou por dificuldades apresentadas 
pelas distribuidoras para liberação da operação 
de novas conexões. 
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Sistema de Transmissão de energia elétrica

No Sistema de Transmissão no Brasil, consideradas instalações com tensão igual ou superior a 
230 kV, é composto por aproximadamente 143 mil quilômetros de linhas de transmissão. 

 Fonte: ONS, 2017
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No Brasil, além do atendimento ao mercado, o 
sistema de transmissão desempenha o impor-
tante papel de interligar os submercados de 
energia elétrica, permitindo a equalização dos 
preços da energia por meio da minimização dos 
estrangulamentos entre os submercados, pos-
sibilitando um despacho otimizado do parque 
gerador.

Segundo dados do MME, nos últimos 10 anos, o 
crescimento médio da rede de transmissão foi 
de aproximadamente 5.300 km, sendo que so-

mente no ano de 2017 foi incorporado ao siste-
ma 6.622 km de novas linhas.

No último leilão de transmissão, realizado em 
dezembro de 2017, foram arrematados 36 em-
preendimentos, distribuídos em dez estados da 
Federação. Foram leiloados aproximadamente 
5.000 km de novas linhas e 10.000 MVA de ca-
pacidade de transformação, com investimento 
estimado de 8,7 bilhões de reais e geração de 
18.000 empregos diretos (Aneel).

Perspectivas e desafios
De acordo com PDE , até 2026 
está prevista a entrada em ope-
ração de aproximadamente 
62.000 km de novas linhas de 
transmissão e 200.000 MVA de 
transformação. 

Dentre os empreendimentos 
em construção no Brasil, desta-
cam-se a Linha de Transmissão 
em corrente contínua Xingu 
– Terminal Rio, com extensão 
aproximada de 2.800 km, e 
contribuirá para o escoamento 
pleno da energia gerada pela 
Hidrelétrica de Belo Monte, e a 
Linha de Transmissão Manaus 
– Boa Vista, com 700 km de ex-
tensão e que permitirá integrar 
o estado de Roraima ao Siste-
ma Interligado Nacional.  

Segundo o PDE, os investimen-
tos totais previstos para esse 
período, no setor de transmis-
são, são da ordem de 77 bi-
lhões de reais em novas linhas 
de transmissão e de 41 bilhões 
de reais em subestações. 

Atualmente, verifica-se na im-
plantação dos empreendimen-
tos de transmissão diversas 
dificuldades que tem causado 
impacto no cronograma, e con-
sequentemente, atraso na sua 
data de entrada em operação.

Os principais problemas en-
contrados na fase de implanta-
ção do empreendimento e que 
acabam por causar atrasos são: 
licenciamento ambiental; libe-
ração fundiária; dificuldades 

na obtenção de financiamento; 
má gestão do empreendedor; 
autorizações de passagens em 
rodovias e ferrovias, e autoriza-
ções de prefeituras. 

Pode-se observar, portanto, 
que são diversas as causas que 
tem comprometido sistema-
ticamente o prazo de realiza-
ção das obras do sistema de 
transmissão, sobretudo a partir 
de 2004. Todavia, há unanimi-
dade entre os agentes de que 
as mais frequentes dizem res-
peito às questões ambientais e 
fundiárias.
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Petróleo
O Brasil segue a passos fortes, consolidando sua 
importância como grande produtor mundial de 
petróleo, em que pese não ter realizado rodadas 
entre os anos de 2008 e 2013. O bom desempe-
nho deve-se aos avanços tecnológicos e ao co-
nhecimento adquirido, o que viabilizou a explo-
ração do Pré-Sal de maneira eficiente. O Pré-Sal 

brasileiro possui um dos maiores potenciais de 
reservas a serem desenvolvidas no planeta. 

Atualmente, o País produz cerca de 2,74 MM 
barris/dia e ocupa a posição de 9º maior produ-
tor mundial (a frente do Kuwait com produção 
de 2,71 MM barris/dia e do México com produ-
ção de 2,23 MM barris/dia). 

A participação da produção ad-
vinda do Pré-Sal já é responsá-
vel pela maior parte da produ-
ção nacional. 

 

Fonte: PDE 2026 

O PDE 2026 apresenta a curva 
de produção em milhões de 
barris/dia. A curva ascendente 
apresenta “ramp up” acentuado 
a partir de 2020 e 2021, com a 
expectativa de entrada em pro-
dução dos blocos concedidos 
sob o contrato de cessão one-
rosa, bem como maior produ-
ção advinda do Pré-Sal. 

DIAGNÓSTICO

Desafios da Infraestrutura Nacional – 2018 a 2026. 44



Importante destacar o estabelecimento de ca-
lendário de rodadas de licitação, tanto no re-
gime de concessão quanto no de partilha e o 
estabelecimento das ofertas permanentes de 
áreas já ofertadas ou devolvidas, medidas estas 
avaliadas pelos agentes como um grande avan-
ço para o setor.

A 14ª e a 15ª Rodadas sob o Regime de Con-
cessão, ocorridas em setembro de 2017 e mar-
ço de 2018, respectivamente, arrecadaram em 
bônus de assinatura um total acumulado de 
quase R$ 12 bilhões. A 2ª e a 3ª Rodadas sob o 
regime de Partilha de Produção, realizadas de 
forma conjunta em outubro de 2017, arrecada-
ram em bônus de assinatura valores da ordem 
de R$ 6,15 bilhões. Já a 4ª Rodada de Partilha, 
última rodada realizada, ocorrida em junho de 

2018, arrecadou R$ 3,15 bilhões em bônus. Des-
taca-se que, mais importante que os valores 
arrecadados em bônus de assinatura, foram os 
percentuais de excedentes em óleo ofertados 
à União pelo Setor. Destacam-se, por exemplo, 
os valores ofertados aproximados da ordem de 
77% para Peroba, 76% para o Alto de Cabo Frio 
Central, 80% para o Entorno de Sapinhoá, 67% 
para o Norte de Carcará e 75% para Uirapuru..

Esses valores resultarão em enorme arrecada-
ção fiscal ao País, ao longo da vida útil dos em-
preendimentos.

Em que pese a arrecadação depender do preço 
do petróleo e do sucesso exploratório, estimati-
vas indicam que essa será superior a R$ 500 bi-
lhões ao longo do tempo. 
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Destaca-se ainda as participações governamen-
tais, que correspondem, principalmente, pelos 
recursos recolhidos a título de royalties e parti-
cipação especial, recolhidas pela produção de 

petróleo e gás natural. Nos últimos 10 anos to-
talizaram mais de R$ 239 bilhões de reais, que 
foram distribuídos entre União, Estados e Muni-
cípios. 

 

Para se ter uma ideia da importância do Setor 
para a economia, a Empresa de Pesquisa Ener-
gética - EPE realizou uma estimativa dos inves-
timentos no Setor, considerando também o 
segmento de biocombustíveis no horizonte de 
2030. Segundo a Empresa, os investimentos até 
2030 totalizarão valores da ordem de R$ 1,28 
trilhão, sendo: R$ 1,10 trilhão para E&P; R$ 130 
bilhões para biocombustíveis; R$ 38,60 bilhões 

para Abastecimento e R$ 13,70 bilhões para em-
preendimentos relacionados ao segmento de 
gás natural. 

Ainda em 2018, está prevista a realização da 
5ª Rodada da ANP sob o regime de Partilha de 
Produção, quando serão ofertadas as áreas de 
Saturno, Titã, Pau-Brasil e Sudoeste de Tartaruga 
Verde, nas Bacias de Santos e de Campos.

Deve-se destacar o enorme potencial que o País tem a explorar. 

Fonte: ANP

Fonte: MME, adaptado. 
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Fonte: MME, adaptado. 
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Oportunidade: Cessão Onerora

Ponto de Atenção:
Licenciamento Ambiental

* Após o aprimoramento de políticas públicas 
relacionadas ao Setor, o licenciamento 
ambiental é observado como o maior desafi o 
pelos agentes;

* Importante notar que os blocos outorgados 
na 11ª Rodada da ANP, em 2013, ainda não 
tiveram nenhuma licença de perfuração 
emitida.

A União poderá ofertar o volume excedente de 
petróleo e gás nos reservatórios em curto hori-
zonte de tempo.

DIAGNÓSTICO

Desafi os da Infraestrutura Nacional – 2018 a 2026. 48



Refino e Distribuição de Combustíveis
Embora o Brasil seja o quarto 
maior consumidor de combus-
tíveis automotivos no mundo, 
a capacidade de refino é in-
suficiente para atendimento 
integral de sua demanda. Atu-
almente, o atendimento ao 
mercado é complementado 
com importações. Com o retor-
no do crescimento do merca-
do esperado para os próximos 
anos, serão necessários novos 
investimentos na expansão do 
parque de refino e na infraes-
trutura para movimentação de 
petróleo e derivados, incluindo 
dutos e terminais, cujas opera-
ções tenderão gradativamente 
a atingir o máximo de suas ca-
pacidades.

Nas discussões de cenários de 
longo prazo, se, por um lado, 
considera-se a construção de 
novas refinarias, por outro, 
existe a possibilidade de redu-
ção da intensidade de uso do 
petróleo, a partir de sua subs-
tituição por outras fontes, pela 
inserção de novas tecnologias, 
como veículos híbridos e elé-
tricos, e pelo aumento da efici-
ência no consumo de combus-
tíveis. Contudo, as projeções 
para o mercado de derivados 
de petróleo no país apontam 
para um aumento da demanda 
ao menos até 2030.

Em que pese a hegemonia da 
Petrobras no segmento de refi-
no de petróleo, há interesse da 
empresa na construção de par-
cerias com agentes privados, 

como já ocorre na exploração 
e produção. Em setembro de 
2016, a empresa divulgou que 
faz parte de sua estratégia am-
pliar parcerias e realizar desin-
vestimentos na área de refino. 
Essa iniciativa representa, em 
alguma medida, estímulo à 
entrada de outros agentes no 
mercado.

Outro ponto importante para 
atração de investidores em re-
fino é ter uma política de pre-
ços de derivados que observe 
os mercados internacionais. 
Assim, o refinador terá garan-
tia de que vigoram as regras 
de mercado na determinação 
dos preços. Ademais, deve-se 
garantir o adequado acesso 
à infraestrutura primária, de 
modo a garantir o escoamento 
de seus produtos.

Destaca-se a iniciativa Com-
bustível Brasil, que resultou na 
publicação da Resolução CNPE 
nº 15/2017, que estabelece 
diretrizes estratégicas para o 
desenvolvimento do mercado 
de combustíveis, demais deri-
vados de petróleo e biocom-
bustíveis. A iniciativa englobou 
ações no sentido de priorizar 
licitações de terminais de com-
bustíveis, visando ampliar a ca-
pacidade de importação.

Biocombustíveis

O mercado de combustíveis 
para veículos leves no Brasil 
tem crescido a níveis expres-
sivos nos últimos anos. Além 
desse forte crescimento, a 
participação relativa entre os 
combustíveis variou significati-
vamente, e a garantia do abas-
tecimento exigiu um grande 
esforço por parte dos agentes 
de mercado e de autoridades 
governamentais.

A Política Nacional de Bio-
combustíveis (RenovaBio), foi 
instituída com a promulgação 
da Lei nº 13.576, de 26 de de-
zembro de 2017. O RenovaBio 
consiste em um conjunto de 
ações, cujo objetivo é garantir a 
expansão da produção de bio-
combustíveis no país com base 
na previsibilidade, sustentabili-
dade ambiental, econômica e 
financeira, e compatível com os 
compromissos assumidos pelo 
Brasil no Acordo de Paris para o 
clima.
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O principal instrumento dessa 
política é o estabelecimento de 
metas gerais anuais de redução 
da intensidade de carbono para 
o setor de combustíveis, de for-
ma a se incentivar o aumento 
da produção e da participação 
de biocombustíveis na matriz 
energética de transportes do 
país. As partes obrigadas (dis-
tribuidoras de combustíveis), 
deverão provar o cumprimento 
de suas metas individuais por 
meio da compra de créditos 
de descarbonização (CBIO), um 
ativo financeiro negociável em 
bolsa, derivado da certificação 
do processo produtivo de bio-
combustíveis com base nos 
respectivos níveis de eficiência 
alcançados em relação às suas 
emissões. Produtores de bio-
combustíveis que aderirem vo-
luntariamente ao programa po-
derão, a partir desta produção 
certificada, emitir e comerciali-
zar estes créditos, uma bonifi-
cação que será proporcional ao 
volume e ao nível de eficiência 
do energético certificado.

O RenovaBio tem como princí-
pio  a transparência nas ações 
e escolhas feitas pelos agentes 
públicos envolvidos no pro-
cesso de formulação e imple-
mentação do programa. Em 
março de 2017, o Ministério 
de Minas e Energia submeteu 
a consulta pública as diretri-
zes estratégicas do RenovaBio, 
permitindo com que diversas 
instituições do setor público, 
do setor produtivo, da acade-
mia e da sociedade civil enca-
minhasse contribuições para 
aperfeiçoamento das bases do 
programa. Da mesma forma, 
as metas de redução de emis-
sões, a serem utilizadas para 
subsidiar futuras decisões do 
CNPE, estão submetidas a nova 
consulta pública, desde o dia 
04/05/2018, de maneira a con-
ferir legitimidade para as esco-
lhas metodológicas feitas no 
âmbito desta proposta. 

Por intermédio da Consulta 
e Audiência Pública ANP no 
10/2018, a Agência Nacio-
nal do Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis, colocou em 
discussão a proposta de Reso-
lução do processo de emissão 
do Certificado da Produção Efi-
ciente de Biocombustíveis do 
RenovaBio, que contém a Nota 
de Eficiência Energético-Am-
biental, a ferramenta de cálculo 
da intensidade de carbono e o 
credenciamento das firmas ins-
petoras responsáveis pela Cer-
tificação de Biocombustíveis. 

Até o final de 2018, proposta 
de regulamentação dos crédi-
tos de descarbonização (CBIO), 
deverá ser alvo de consulta pú-
blica e debate pelos represen-
tantes da sociedade. 

A fase de regulamentação e 
implantação dos instrumentos 
que compõem o RenovaBio 
deve se encerrar até 2019. A 
nova Política torna-se obrigató-
ria a partir de 2020, a luz da Lei 
nº 13.576, de 26 de dezembro 
de 2017. 
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A expectativa é que a nova Política promova 
uma redução, em 2028, de 10,1% do índice 
de descarbonização da matriz de combustí-
veis, tendo como base 2017. A obtenção des-
sa meta ensejará no incremento na demanda 
de etanol em 76%, saindo de 26,7 bilhões de 

Gás Natural

A indústria de gás natural caracteriza-se fortemente como uma indústria 
de rede, na qual ofertas e demandas devem ser conectadas por uma rede 
física – no caso, a malha de gasodutos.

litros para 47,1 bilhões de litros. Já a deman-
da de biodiesel sairá de 5,7 bilhões de litros 
para 11,1 bilhões de litros. Ainda é esperada 
que a Política encoraje a entrada de novos bio-
combustíveis nesse período, como o biogás e o 
bioQAV.
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Atualmente, a malha de gasodutos de transporte no Brasil 
possui uma extensão de 9.409 km. Já a malha de distribuição, 
33.130 km. Os Estados Unidos possuem a maior malha de ga-
sodutos de transporte, superando os 490.000 km (fonte: EIA). 

*	O Brasil possui 3 terminais de regaseificação de GNL:
*	No Porto de Pecém (CE), com capacidade de 

regaseificação de 7 milhões de m³/dia; 
*	Na Baía de Guanabara (RJ), com capacidade de 20 

milhões de m³/dia; e 
*	Na Baía de Todos os Santos (BA), com capacidade para 

regaseificar 14 milhões de m³/dia.

A oferta de gás natural no Brasil compreende a 
produção nacional (terra e mar), a importação 
por gasodutos (Bolívia e Argentina) e por termi-
nal de GNL. Já a demanda total é o somatório 
dos volumes destinados aos segmentos indus-
trial, automotivo, residencial, comercial, geração 
elétrica, cogeração e outros. Para equacionar o 
balanço de gás natural é necessário deduzir da 
oferta os valores consumidos nas unidades de 
exploração e produção, absorção em UPGNs, 
reinjeção, queima e perda, além daqueles con-
sumidos no transporte, desequilíbrios, perdas e 
ajustes. Em 2017, mais de 75% da demanda de 
gás natural ofertado ao mercado foram destina-
dos aos segmentos industrial e termelétrico.
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Composição da oferta interna de energia

 

Dentre os combustíveis fósseis, o gás natural é o 
que possui menor fator de emissão de carbono, 
motivo pelo qual é considerado o combustível 
de transição para uma matriz energética mais 
limpa.

 

Balanço de Gás natural no Brasil. Fonte: Boletim Mensal de Acompanhamento da Indústria do Gás Natural do MME

É nessa toada que o PDE 2026 identifica um cres-
cimento de 20% do gás natural na composição 
da oferta interna de energia, e um decréscimo 
de mais de 13% do petróleo e seus derivados.
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Fonte: PDE 2026.

Por tratar-se de uma indústria de rede, o cres-
cimento do mercado de gás natural depende 
fortemente da realização de investimentos em 
infraestrutura, necessária para levar o gás des-
de locais onde é produzido ou importado, até 
onde será consumido. Toda infraestrutura hoje 
existente, foi construída com grande participa-
ção da Petrobras, que exerceu monopólio cons-
titucional desde 1953, quando foi criada, até 
1995. Desde então, tem se buscado atrair inves-
timentos privados para esse setor, e fomentar a 
competição na oferta de gás ao mercado, mas 
os números deixam claro o fato de que essas 
iniciativas não tiveram êxito. A Petrobras, apesar 
de não deter o monopólio de direito, o detém 
de fato. 

Tendo a estatal anunciado em 2015 a redução 
de sua participação no setor de gás, o cresci-
mento desse mercado somente ocorrerá no 
futuro se houver no país um marco legal e re-
gulatório, que de fato atraia investimentos, com 
a eliminação de barreiras de entrada, a desbu-
rocratização de investimentos, o tratamento 
tributário adequado e o estabelecimento de 
condições para a formação de um mercado de 
fato, com competição na oferta e boa regulação 
dos segmentos de monopólio natural. A grande 
maioria das mudanças necessárias encontra-se 
em discussão no Congresso Nacional e são re-
sultantes de uma iniciativa do Governo Federal 
denominada Gás para Crescer.  
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Geologia, Mineração e Transformação Mineral

O setor mineral brasileiro ex-
perimentou, nos últimos anos, 
uma redução importante nos 
investimentos realizados, seja 
na pesquisa para a descoberta 
de novas jazidas, seja na expan-
são ou abertura de novos em-
preendimentos.

Ao contrário do que se verifica 
em outros setores, a exploração 
e a produção de bens minerais 
no Brasil é realizada exclusiva-
mente pelo setor privado, ca-
bendo ao setor público outor-
gar direitos minerários, regular 
e fiscalizar a atividade.

Além disso, trata-se de um setor 
complexo, tendo em vista que 
atualmente, no País, são produ-
zidas cerca de 80 substâncias 
minerais diferentes, sendo que 
cada um desses segmentos 
possui as suas particularidades, 
o que requer níveis diversos de 
atenção para o atendimento de 
suas demandas. 

A necessidade de sinergia en-
tre os setores público e priva-
do, a fim de promover o desen-
volvimento do setor mineral 
nacional, e a sua complexida-
de, dado o amplo rol de subs-
tâncias exploradas, reforçam a 
importância da elaboração de 
políticas públicas bem estru-
turadas. A atuação do Estado 

deve, portanto, voltar-se ao 
estabelecimento tanto de um 
arcabouço legal e institucional 
sólido quanto de condições de 
infraestrutura que se conver-
tam em um diferencial, de tal 
modo que o País seja capaz de 
manter a sua atratividade mes-
mo em cenários globais menos 
favoráveis.

A queda do desempenho da in-
dústria mineral brasileira verifi-
cada a partir de 2013 pode ser 
atribuída a uma redução do flu-
xo de capitais disponível para a 
mineração em nível global, de-
corrente, em especial, das mu-
danças na matriz de consumo 
chinesa, com impacto negativo 
no preço das commodities mi-
nerais.

Este ciclo de baixa no preço das 
commodities minerais acabou 
por impor às empresas a neces-
sidade de redução de custos 
e de priorização de projetos, 
enquanto os investidores tor-
naram-se mais seletivos, pas-
sando a optar por países mais 
competitivos e estáveis do 
ponto de vista institucional e 
jurídico, levando o Brasil a ser 
preterido em relação a outros 
países, como Chile e Peru.

Importante ressaltar que, a 
despeito da redução de seu 
desempenho nos últimos cinco 
anos, a indústria mineral bra-
sileira permaneceu como um 
importante pilar da economia 
nacional. 

Dada essa importância, visan-
do dar início a um processo de 
reversão deste quadro e novos 
investimentos para o setor mi-
neral nacional, as ações recen-
tes se concentraram em dois 
objetivos principais: recupe-
ração da credibilidade institu-
cional e da segurança jurídica, 
e ampliação da oferta de áreas 
ao mercado para pesquisa e la-
vra de bens minerais. 

Nesse sentido, os indicadores 
econômicos de 2016 aponta-
ram para o início de uma re-
cuperação em relação ao ano 
anterior. 

O PIB da mineração saltou 
de US$ 54,2 bilhões em 2015 

para US$ 62,9 bilhões em 
2016, um incremento equi-

valente a 16%. Além disso, a 
participação da mineração e 
da transformação no PIB bra-

sileiro sofreu uma amplia-
ção de 3,6% em 2015 para 

3,9% em 2016, reforçando a 
importância do setor para a 

economia.
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Atualmente, existem cerca de 8.400 minas em 
atividade, quase 200.000 empregos diretos, e 
um fator de geração de empregos indiretos de 
1 para 13.

Em relação ao comércio exterior, em 2017, o sal-
do da balança comercial mineral brasileira so-
freu um incremento de 10,8% em relação ao ano 
anterior, registrando cifras de US$ 19,8 bilhões 
e participação de 20% no total das exportações 
nacionais.

O Brasil é um dos países com maior potencial 
para o desenvolvimento da atividade minerária 
do mundo: possui extenso território com ampla 
diversidade geológica, mão de obra especializa-
da e um grande mercado consumidor. Este po-
tencial, todavia, é ainda pouco explorado.

Portanto, é fundamental a atuação do poder 
público no sentido de garantir a viabilidade dos 
investimentos, a disponibilidade de conheci-
mento geológico básico e o incentivo a avanços 
tecnológicos como um caminho para a diversifi-
cação da matriz mineral nacional, e a ampliação 
da produção nacional. 

O Plano Nacional de Mineração - 2030 (PNM 
2030), é o documento base para o planeja-
mento estratégico do setor mineral nacional, 
publicado em 2011. Entretanto, esta importan-
te ferramenta não sofreu revisões desde a sua 
publicação. Por outro lado, ao longo dos anos 
que se sucederam, até o presente momento, a 
indústria mineral não apenas brasileira, mas glo-
bal, sofreu movimentos de retração e recupera-
ção em maior ou menor nível. Nesse sentido, é 
fundamental que se proceda a sua revisão, a fim 
de que o comportamento do setor mineral no 
horizonte do médio e do longo prazo possa ser 
previsto com confiança. 
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Quanto às ações para o desenvolvimento da mineração nacio-
nal a serem implementadas no âmbito do Ministério de Minas e 
Energia e de suas vinculadas (ANM e CPRM), citam-se:

*	Dar andamento à regulamentação nas novas leis do setor 
mineral (leis nº 13.450/2017 e nº13.575/2017),. Deve-se realizar a 
adequada regulamentação dos referidos normativos. 

*	Dar continuidade ao aprimoramento do arcabouço jurídico, 
através da modernização do Código de Mineração e de seu 
regulamento  e da criação de normas que incentivem a pesquisa 
mineral, e a abertura de novos empreendimentos. 

*	Criar um ambiente institucional mais forte, com aprimoramento 
da gestão do patrimônio mineral brasileiro, a exemplo da 
implantação da Agência Nacional de Mineração. É necessário 
que a nova entidade se converta em uma instituição com plena 
capacidade de regulação do setor. 

*	Ampliar a oferta de áreas para o setor privado, por meio da 
desburocratização dos processos de outorga e do estabelecimento 
de procedimentos licitatórios simplificados para disponibilização 
de áreas que hoje se encontram em disponibilidade. 

*	Elevar o nível de conhecimento geológico básico, com a 
ampliação da cobertura de mapeamento geológico do território, 
dentre outros levantamentos. 

*	Promover a articulação entre órgãos e entidades de governo, 
setor privado e academia, para o desenvolvimento de programas 
e mecanismos de incentivo aos investimentos em pesquisa, 
desenvolvimento e inovação.

*	Continuar o desenvolvimento de cultura de sustentabilidade no 
setor.

*	Revisar e atualizar o planejamento estratégico para o setor (Plano 
Nacional de Mineração 2030).

*	Criar um banco de dados integrado do setor mineral, incluindo 
informações geradas e coletadas pelo Ministério de Minas 
e Energia, Agência Nacional de Mineração (ANM) e Serviço 
Geológico do Brasil (CPRM), como forma de dar suporte ao 
desenvolvimento de políticas públicas setoriais. 

*	Estabelecer um diálogo intragovernamental para a identificação 
das demandas setoriais e das ações que possam vir a ser 
realizadas de maneira conjunta. 

Quanto às ações integradas 
para se alcançar resultados de 
crescimento efetivo, não ape-
nas da indústria mineral brasi-
leira, mas do País, é necessário, 
em primeiro lugar, estabelecer, 
entre os órgãos e entidades de 
governo, um canal de diálogo 
efetivo. 

A existência de um fórum de 
discussão das questões de in-
fraestrutura nacional, de ca-
ráter técnico, e a articulação 
entre seus membros para o 
desenho das políticas públicas, 
é essencial para que, nos hori-
zontes de médio e longo prazo, 
deficiências importantes sejam 
sanadas de forma eficiente e 
efetiva, e com economicidade.  

Exemplo de questões a serem 
discutidas em conjunto, visan-
do, inclusive, ao desenvolvi-
mento de planos de ação inte-
grados, e que podem resultar 
em grandes benefícios para o 
setor mineral, e para o País, in-
cluem: 

*	Infraestrutura em transportes;
*	Recursos hídricos, incluindo 

políticas para tratamento 
e reaproveitamento na 
indústria;

*	Pesquisa, desenvolvimento e 
inovação;

*	Energia;
*	Licenciamento ambiental;
*	Sustentabilidade e boas 

práticas da indústria;
*	Ordenamento Territorial e;
*	Uso do solo.
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Mobilidade Urbana 
O transporte é um dos direitos sociais garan-
tidos constitucionalmente (CF, art. 6º), e os in-
vestimentos em infraestrutura no setor da mo-
bilidade urbana devem estar alinhados com 
os princípios, diretrizes e objetivos da Política 
Nacional de Mobilidade (PNMU – Lei Federal nº 
12.587/2012), bem como com as demais polí-

Situação Urbana e da Mobilidade Urbana

ticas setoriais urbanas e a Política Nacional de 
Desenvolvimento Urbano. Além disso, a mobili-
dade urbana perpassa por uma integração com 
as demais políticas federais transversais, espe-
cialmente aquelas ligadas a incentivos fiscais, 
desenvolvimento científico-tecnológico, indús-
tria, energia e meio ambiente. 

Com uma população de 204 
milhões de habitantes e uma 
área territorial de 8,5 milhões 
km², dividida em 5 regiões, 27 
estados e 5.570 municípios, o 

Brasil apresenta cerca de 50% 
da sua população vivendo em 
Regiões Metropolitanas (RM’s).

Em 2010, o percentual da po-
pulação com tempo de deslo-
camento casa-trabalho maior 
que 60 minutos representava 
11%. Nas 10 principais RM’s, a 
média chegava a 17%.

Fonte: Indicadores de Efetividade da PNMU (MCidades).
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Fonte: IBGE (2010). BNDES (2015)

Fonte: DENATRAN

 

Aliado ao contexto urbano, a frota nacional de veículos vem crescendo:

Em 2017, o Departamento Nacional de Trânsito (DENATRAN) registrou 97 
milhões de unidades. A frota total cresceu 78% em relação a 2008;

A cada ano entram em circulação cerca de três milhões de novas unidades.
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Desse modo, observa-se que 69% dos deslo-
camentos se dão por transportes ativos (a pé e 
bicicleta) e transporte público coletivo. O que 
reforça a necessidade de investimentos em in-
fraestrutura para esses modos de transporte, de 

forma a qualificar e ampliar a utilização desses 
modos mais sustentáveis e reduzir os impactos 
negativos advindos dos congestionamentos, 
acidentes de trânsito e emissão de poluentes.

                                                                                               
Fonte: ANTP 2013

Nessa perspectiva, a Lei Federal 
nº 12.587/2012, que instituiu a 
Política Nacional de Mobilida-
de Urbana (PNMU), elencou 
como uma de suas diretrizes, a 
prioridade dos modos de trans-
porte não motorizados sobre 
os motorizados, e dos serviços 
de transporte público coleti-
vo sobre o transporte indivi-
dual motorizado. Assim como 
elucida princípios, diretrizes e 
objetivos, de forma a reverter 
o impacto na mobilidade urba-
na devido às políticas públicas 
que fomentaram o fortaleci-

mento do uso do transporte 
individual, intensificadas prin-
cipalmente a partir da década 
de 80.

Um estudo do Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (BNDES, 2015) 
aponta para um déficit de in-
fraestrutura e de demanda por 
investimentos em mobilidade 
urbana no país, apresentando 
a necessidade de investimen-
to por região metropolitana, 
considerando a diversidade de 
tecnologias empregadas nos 

modos de transporte de pas-
sageiros de alta e média capa-
cidade.

O mesmo estudo apresenta 
a média do investimento his-
tórico de 0,05% do PIB (1995-
2013), a média do investimento 
previsto de 0,2% do PIB (2014-
2020) e a média do investi-
mento necessário de 0,4% do 
PIB (2016-2027), alcançando o 
patamar médio de R$ 25 bi ao 
ano, conforme o gráfico abaixo.
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Fonte: Ministério das Cidades.

 

Dessa forma, a demanda de investimentos chegou na ordem de 
R$ 234 bilhões ou 4,8% do PIB (ref.: 2014).

 
Fonte: BNDES
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Fonte: BNDES

A matriz de custos aplicada ao déficit de infraestrutura conside-
rou os seguintes custos por meio de transporte (BNDES, 2015):

*	Custo médio/km
*	BRT longa distância – R$ 25 milhões
*	BRT média distância – R$ 40 milhões
*	VLT tráfego misto – R$ 70 milhões
*	Trem leve – R$ 150 milhões
*	Trem pesado – R$ 200 milhões
*	Metrô leve – R$ 200 milhões
*	Metrô pesado – R$ 600 milhões
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Fonte: MCID

Conforme informações dispo-
nibilizadas pelo MCidades, o 
valor desembolsado acumula-
do na carteira de investimen-
tos do PAC Mobilidade Urbana, 
atingiu R$ 21,4 bilhões no perí-
odo 2008-2017. Observa-se um 
incremento dos investimentos 
a partir de 2012, fomentados 
pelos eventos esportivos in-
ternacionais Copa do Mundo e 
Olimpíadas.

A tabela acima mostra as ex-
tensões previstas e a previsão 
de investimentos por modo de 
transporte no Sistema de Mo-
bilidade Urbana, totalizando 
R$ 100,5 bilhões.

O gráfico e os mapas ao lado 
mostram a distribuição do nú-
mero e valores dos empreen-
dimentos nas 5 macrorregiões, 
inclusive com o estágio das 
obras e a representatividade  
regional dos investimentos. 
Observa-se uma concentração 
de 69% dos investimentos na 
Região Sudeste, seguida de 
19% na Região Nordeste.

Elaboração: Gein/Deplan/SEMOB/Ministério das Cidades
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Perspectivas e desafios
Dessa maneira, a melhoria da 
qualidade de vida nas cidades 
está diretamente relacionada 
à garantia de deslocamentos 
seguros, com acessibilidade 
universal e equidade, por meio 
de modos de transporte mais 
sustentáveis (transporte ativo 
– a pé e bicicleta, e transporte 
público coletivo), utilizando-se 
de fontes de energias renová-
veis e menos poluentes, e pos-
sibilitando a inclusão social às 
diversas oportunidades de ser-
viços básicos, equipamentos 
sociais e postos de trabalho.

Destacam-se duas frentes de 
atuação importantes no âm-
bito da mobilidade urbana: a 
de infraestrutura e a de ges-
tão, visando o enfrentamento 
do déficit de infraestrutura e à 
melhoria da prestação dos ser-
viços ofertados, resultando em 
redução do tempo médio de 
deslocamento, e maior confor-
to e qualidade. 

Para a implantação e amplia-
ção da infraestrutura de forma 
mais célere, faz-se necessária a 
assistência técnica e financei-
ra aos Municípios e Estados, 
executores da política de mo-

bilidade em seus territórios,  
com ações voltadas ao apoio 
na elaboração de estudos e 
projetos, e na estruturação de 
empreendimentos que priori-
zem os transportes ativos e pú-
blico coletivo, prevendo planos 
operacionais com integração 
entre os modos de transpor-
te e sistemas inteligentes de 
transportes, e de gestão da 
circulação, e modelos de negó-
cios com fontes de custeio e de 
operação bem definidas. Com 
esses instrumentos, pode-se 
reduzir bastante os gargalos 
enfrentados na implantação de 
sistemas de mobilidade urba-
na, tais como desapropriação, 
licenciamentos, interferências 
de redes, início de operação, in-
suficiência de informações dos 
sistemas de transportes aos 
usuários, captação de receitas 
tarifárias e acessórias, etc.

A frente de atuação da gestão, 
dá suporte e serve de base à 
frente da infraestrutura, com 
ações voltadas à consolidação 
de um sistema de informações 
nacional, com dados sobre mo-
bilidade urbana (transporte 
de pessoas e cargas nas cida-

des), à assistência técnica e fi-
nanceira, para elaboração dos 
planos de mobilidade urbana 
pelos municípios e para o de-
senvolvimento institucional, e 
à possibilidade de novas for-
mas de financiamento para o 
setor. Essas ações resultariam 
em um diagnóstico da situação 
da mobilidade urbana no país; 
o fomento à cultura de plane-
jamento participativo; a priori-
zação de investimentos pelos 
Municípios e Estados, com es-
tudos e projetos bem elabo-
rados; o fortalecimento das 
equipes técnicas dos entes fe-
derados e a captação de novos 
recursos para a estruturação de 
empreendimentos.

Assim, o desafio que se coloca 
para o setor da mobilidade ur-
bana se constitui na elabora-
ção de projetos bem estrutura-
dos, com política tarifária justa 
e responsável, e captação de 
receitas acessórias, para a pro-
moção de sistemas de trans-
porte eficientes (orientados ao 
desenvolvimento sustentável 
das cidades, integrados e coor-
denados).
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Planos para aperfeiçoar 
a integração entre os setores 

de infraestrutura.
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Política de infraestrutura nacional
efetivo de Estado de desenvolvimento socioe-
conômico e ambiental. A sinergia dos esforços 
entre poder público, entidades privadas e a so-
ciedade em geral, é um objetivo a ser alcança-
do, fundamental nos processos de formulação 
de políticas públicas, planejamento, gestão de-
mocrática, coordenação de ações, investimen-
tos públicos e privados, execução de projetos e 
obras, fiscalização e controle social em empre-
endimentos de infraestrutura. 

A Política de Infraestrutura Nacional é baseada 
em princípios, diretrizes e objetivos específicos, 
e tem por objetivo geral integrar e racionalizar 
os recursos humanos e financeiros aplicados no 
Sistema de Infraestrutura Nacional, de forma a 
contribuir com a efetivação do bem estar social, 
do pleno desenvolvimento econômico e da sus-
tentabilidade ambiental, observando os princí-
pios da gestão democrática.

O principal aspecto relacionado ao desenvolvi-
mento da infraestrutura nacional está na neces-
sária coordenação das ações, de modo aprovei-
tar as sinergias inerentes aos empreendimentos, 
otimizar recursos e reduzir os impactos socio-
ambientais. 

Desse modo, é fundamental que a estrutura do 
Estado esteja organizada, de modo a concate-
nar marcos regulatórios, planejamento, estudos, 
editais e obras, de forma a aproveitar, por exem-
plo, um mesmo processo de licenciamento am-
biental para realizar intervenções em diferentes 
áreas como transportes, energia, mobilidade ur-
bana, comunicações, saneamento básico, entre 
outros.

Identificada esta lacuna no planejamento da in-
fraestrutura, um dos pontos chaves deste docu-
mento se trata da proposição de uma Política de 
Infraestrutura Nacional, como um instrumento 

PLANO DE INTEGRAÇÃO

Desafios da Infraestrutura Nacional – 2018 a 2026. 66



São princípios da Política de Infraestrutura Nacional:

São diretrizes da Política 
de Infraestrutura Nacional:

*	Caracterização dos projetos estruturantes de 
infraestrutura como sendo típicos de Estado;

*	 Integração com as políticas econômica, cambial e 
monetária;

*	 Integração das políticas setoriais afeta às 
infraestruturas, com valorização do planejamento 
integrado dos investimentos;

*	 Alinhamento com boas práticas nacionais e 
internacionais, e incentivos ao desenvolvimento 
científico – tecnológico;

*	 Parceria com o setor privado, zelando pela 
transparência e simetria de informações;

*	 Incentivos na participação ativa e consciente da 
população;

*	 Otimização na aplicação dos recursos públicos;
*	 Projetos e orçamentos bem dimensionados, com 

controles de qualidade;
*	 Gestão por excelência dos serviços prestados;
*	 Tarifas justas e acessíveis, com exploração de 

recursos extratarifários;
*	 Uso eficiente dos recursos naturais, com 

otimização dos impactos socioambientais;

São objetivos específicos da Política 
de Infraestrutura Nacional:

*	 Promover o desenvolvimento social, econômico e 
ambiental;

*	 Reduzir as desigualdades e promover a inclusão 
social; 

*	 Promover o acesso aos serviços básicos e 
equipamentos sociais; 

*	 Promover a melhoria nas condições da sociedade, 
no que se refere ao uso das infraestruturas e 
prestação de serviços associados;

*	 Criar ambiente favorável a negócios e ingressos 
de capital privado no país;

*	 Desenvolver políticas de integração entre os 
países da América do Sul nos estudos, projetos 
e investimentos, com melhor aproveitamento 
das diversidades e potencialidades das 
infraestruturas;

*	 Ordenar o pleno desenvolvimento das funções 
sociais das cidades e das propriedades urbanas;

*	 Proporcionar condições à adequada prestação de 
serviços públicos básicos;

*	 Articular com Estados e Municípios no 
desenvolvimento do Sistema de Infraestrutura 
Nacional;

*	 Apoiar tecnicamente Estados e Municípios em 
questões de infraestrutura, bem como apoiá-los 
na captação de recursos financeiros;

*	 Desburocratizar ações de desenvolvimento da 
infraestrutura nacional, mantendo o controle dos 
gastos públicos e os princípios constitucionais;

*	 Promover infraestruturas e equipamentos 
públicos básicos em áreas que apresentam 
insuficiências comprovadas destes bens;

*	 Estabelecer medidas preventivas, saneadoras, 
educativas e punitivas para os agentes (público 
ou privado), que não observarem os princípios, 
diretrizes e objetivos dos dispostos legais;

*	Vivência com dignidade, conferindo segurança 
às pessoas;

*	Desenvolvimento do território focado no 
cidadão;

*	Acessibilidade Universal, para todos;
*	Desenvolvimento sustentável, com a mitigação 

dos impactos ambientais, sociais e econômicos 
da implantação e expansão das infraestruturas, 
bem como seus usos; 

*	Eficiência, eficácia e efetividade na prestação 
dos serviços associados às infraestruturas, 
conforme suas especificidades e destinações; 

*	Gestão democrática, transparência das ações 
públicas e monitoramento social;

*	Ações voltadas à inclusão e assistência sociais e 
modicidade tarifária.
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Instituir mecanismos e instrumentos de planejamento, moni-
toramento, controle e avaliação, que permitam à boa e regular 
aplicação dos recursos públicos, e confiram credibilidade junto a 
investidores e a sociedade.

A proposta de criação da CGIN 
tem base no remanejamento 
de cargos de comissão já exis-
tentes nas estruturas da Admi-
nistração Pública do Poder Exe-
cutivo Federal. Trata-se de uma 
estrutura enxuta e funcional.

A Consultoria Geral 
de Infraestrutura 
Nacional

Para a efetiva implantação e 
gestão da Política de Infraes-
trutura Nacional, é desejável 
a existência de estrutura da 
Administração Pública Direta, 
vinculada diretamente à Presi-
dência da República, de forma 
a conferir ambiente favorável à 
coordenação da infraestrutura 
nacional.

Assim, propõe-se a criação da 
Consultoria Geral de Infraes-
trutura Nacional (CGIN), como 
sendo estrutura do Estado Bra-
sileiro, responsável por assistir 
direta e imediatamente ao Pre-
sidente da República quanto 
aos assuntos estratégicos do 
Poder Executivo Federal rela-
tivos à gestão da Política de 
Infraestrutura Nacional e do 
Sistema de Infraestrutura Na-
cional. Como meio essencial ao 
desenvolvimento econômico, 
social e ambiental da nação, 
por meio das atividades espe-
cializadas de formulação de po-
líticas públicas, planejamento, 
gestão democrática, coorde-
nação de ações, investimentos 
públicos e privados, execução 
de projetos, estudos e obras, 
fiscalização e monitoramento 
social em empreendimentos 
de infraestrutura.

O Sistema de 
Infraestrutura 
Nacional

O Sistema de Infraestrutura Na-
cional é definido como o con-
junto organizado e coordena-
do de infraestruturas nacionais 
essenciais ao desenvolvimento 
econômico, social e ambiental 
do país. Contempla as princi-
pais infraestruturas federais, 
estaduais, do Distrito Federal 
e municipais, sendo composto 
pelas seguintes infraestrutura 
setoriais: viária, portuária, aero-
portuária, hídrica, saneamen-
to, energia, produção mineral, 
petróleo e gás, comunicações, 
ambiental, desenvolvimento 
regional e urbano.

Com o objetivo de viabilizar as 
ações necessárias ao progresso 
do Sistema de Infraestrutura 
Nacional, há possibilidade da 
criação do Fundo de Infraestru-
tura Nacional como elemento 
facilitador na captação de re-
cursos, e na aplicação destes 
em infraestruturas estruturan-
tes.
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São principais atribuições da Consultoria Geral de Infraestrutura Nacional:

*	Assistir direta e imediatamente ao Presidente da República 
em assuntos e providências atinentes ao desenvolvimento 
da infraestrutura nacional;

*	Propor, formular, coordenar, supervisionar, avaliar e 
aperfeiçoar a Política de Infraestrutura Nacional;

*	Promover a gestão do Sistema de Infraestrutura Nacional;
*	Elaborar e consolidar normas, orientações técnicas e 

orçamentos de infraestrutura;
*	Prestar suporte a estudos e projeções relativos aos 

assuntos de infraestrutura nacional;
*	Liderar o planejamento estratégico integrado da 

infraestrutura nacional, em sintonia com as políticas 
econômica, monetária e cambial, definindo prioridades 
dos programas de investimentos e propondo incentivos 
à requalificação e ampliação do sistema de infraestrutura 
nacional;

*	Fomentar, monitorar e avaliar os planos de outorgas para 
exploração da infraestrutura federal;

*	Administrar recursos e programas de desenvolvimento da 
infraestrutura nacional;

*	Incentivar e articular com entes subnacionais o 
desenvolvimento da infraestrutura; 

*	Coordenar os órgãos e entidades do sistema de 
infraestrutura federal.

A CGIN tem por chefe o Consultor 
Geral de Infraestrutura Nacional, 
de livre nomeação pelo Presidente 
da República dentre cidadãos de 
notável saber técnico em infraes-
trutura e reputação ilibada.

Os Órgãos integrados da Infraestrutura Nacional

Com o objetivo de integrar as 
políticas públicas setoriais de 
infraestrutura, recomenda-se 
a criação das Consultorias Es-
pecializadas de Infraestrutura 
Nacional, compostas por pe-
quenas equipes interdisciplina-
res para assessorar as pastas. A 
priori, a atuação das consulto-
rias especializadas contempla-
ria os seguintes Ministérios: 

*	Ministério da Fazenda, Ministério da Integração Nacional;
*	Ministério das Cidades; Ministério de Minas e Energia; 
*	Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão;
*	Ministério da Defesa;
*	Ministério dos Transportes e Ministério do Meio Ambiente.
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As Consultorias Especializadas 
se destinam a prestar assistên-
cia direta e imediata aos Minis-
tros e Secretários de pastas re-
lacionadas, e com significativos 
aportes financeiros em infra-
estrutura, além de possibilitar 
ação coordenada e tempestiva 
com a Consultoria Geral de In-
fraestrutura Nacional. Por meio 

dos órgãos integrados à CGIN, 
há o exercício de consultoria, 
direcionamento, gerenciamen-
to e assessoramento especiali-
zado em infraestrutura nacio-
nal.

Em tempo oportuno, sugere-se 
que a CGIN possa estruturar Su-
perintendências Descentraliza-

das de Apoio à Gestão do Siste-
ma Nacional de Infraestrutura 
em localidades estratégicas do 
país.

Destaca-se que é fundamental 
que as áreas setoriais sejam re-
forçadas, de modo a elaborar as 
diretrizes e planos específicos, 
que comporão o processo de 
tomada de decisão pela CGIN.

O Conselho Superior de Infraestrutura Nacional:

Adicionalmente, propõe-se 
a criação de um órgão cole-
giado de natureza consulti-
va, integrante da estrutura da 
Consultoria Geral de Infraes-
trutura Nacional, que tenha 
por finalidade estudar e propor 
diretrizes para a formulação e 
implementação da Política de 
Infraestrutura Nacional, bem 
como acompanhar a sua exe-
cução.

O Conselho Superior viabiliza 
o debate em torno da política 
de infraestrutura nacional de 

forma continuada, respeitando 
a autonomia e as especifici-
dades dos segmentos que o 

compõem. Não se prevê remu-
neração para os integrantes do 
Conselho Superior, e sugere-se 

a seguinte diversidade de classes para a sua composição:

*	Representantes de segmentos da sociedade civil;
*	Organizações de participação popular e monitoramento social;
*	Setor Produtivo;
*	Acadêmicos e especialistas;
*	Poder Público Executivo Federal;
*	Poder Público Executivo Estadual e do Distrito Federal;
*	Poder Público Executivo Municipal;
*	Órgãos de Controle e Observadores/Convidados.

É também função do Conselho Superior coordenar e 
ajustar intersetorialmente as diretrizes elaboradas nos 
conselhos setoriais quanto aos projetos estruturantes, a 
saber: Conselho Nacional de Política Energética – CNPE, 
Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, Con-
selho Nacional de Recursos Hídricos – CNRH e Câmara 
de Comércio Exterior – CAMEX.

Reservatórios: infraestrutura estratégica para
garantir segurança hídrica e usos múltiplos da água.
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Reservatórios: infraestrutura estratégica para
garantir segurança hídrica e usos múltiplos da água.

A vida na face da terra sempre 
esteve relacionada com a dis-
ponibilidade de água moldan-
do a localização geográfica e a 
migração de pessoas. A escas-
sez e abundância deste recurso 
tem repercutido na qualidade 
da existência humana, e dado 
causa a diversos tipos de con-
flitos e soluções ao longo da 
história.

Desse modo, os reservatórios 
de acumulação são ativos va-
liosos sob o ponto de vista de 
segurança hídrica, permitindo 
enfrentar a escassez das épo-
cas de seca, mantendo condi-
ções sanitárias adequadas e 
abastecendo populações.

Também significam seguran-
ça energética pela reserva de 
energia estocada sob a forma 
de água.

Dessa forma, todos os países 
que tem planejamento ade-
quado, procuram manter estra-
tegicamente estoques de água, 
a exemplo dos EUA, onde há 
em média cerca de 6000 m³/
habitante de capacidade de 

armazenamento e, por outro 
lado, da Etiópia com insuficien-
tes 40 m³/habitante.

No Brasil temos 3386 m³/ha-
bitante o que nos situa cerca 
de 40% abaixo dos EUA e 30% 
abaixo da Austrália, segundo 
apontado por Grey e Sadoff em 
publicação de 2007.

A segurança hídrica e ener-
gética e o setor de transpor-
tes- requerem instituições, 
organizações, capacidade de 
governança, políticas, leis, re-
gulamentos e incentivos, além 
da existência de infraestruturas 
com grande monta de investi-
mentos, das quais fazem parte 
os reservatórios.

No Brasil, o setor elétrico foi 
responsável pela construção 
de grandes reservatórios de 
acumulação. Todavia, nos úl-
timos anos, se nota a redução 
relativa da capacidade de acu-
mulação, para fazer frente às 
necessidades nacionais de usos 
múltiplos e, especificamen-
te, de atendimento à carga de 
energia elétrica.  Esta redução 

é decorrente de priorização na 
construção de empreendimen-
tos a fio d’água, que dispensam 
a construção de grandes reser-
vatórios.

Pelo diagnóstico apresentado, 
percebe-se que até o horizonte 
de 2026, prevê-se a expansão 
de empreendimentos hidrelé-
tricos relativamente menor do 
que comparado a outras fon-
tes. Também se percebe que 
não há previsão de significativa 
expansão de sistemas hidroviá-
rios.

Além da redução dos custos de 
infraestrutura, as recentes cri-
ses hídricas nos mostram ser o 
momento adequado para que 
a sociedade brasileira analise e 
decida com cuidado o caminho 
que deseja seguir .

Neste sentido, a Lei nº 9.433 
de 1997, determina como ob-
jetivos da Política Nacional 
de Recursos Hídricos – PNRH 
“assegurar à atual e às futuras 
gerações a necessária disponi-
bilidade de água, em padrões 
de qualidade adequados aos 
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respectivos usos”; “a utilização 
racional e integrada dos recur-
sos hídricos, incluindo o trans-
porte aquaviário, com vistas ao 
desenvolvimento sustentável”; 
“a prevenção e a defesa contra 
eventos hidrológicos críticos 
de origem natural ou decor-
rentes do uso inadequado dos 
recursos naturais”; e “incentivar 
e promover a captação, a pre-
servação e o aproveitamento 
de águas pluviais”.

A construção de reservatórios 
de acumulação ocorreu de for-
ma mais significativa ao longo 
das décadas de 1960 a 1980, e 
recentemente, a operação dos 
reservatórios tem sido funda-
mentais para o enfrentamento 
de crises hídricas, vividas pelas 
populações de grandes cida-
des como São Paulo, em 2014, 
Rio de Janeiro, em 2015 e na re-
gião Nordeste a partir de 2013.

As condições de operação de 
reservatórios de aproveitamen-
tos hidrelétricos se regem pela 
Lei 9.984/2000, que em seu 
artigo 4º determina que cabe 

à ANA, em articulação com o 
Operador Nacional do Sistema 
Elétrico - ONS, a definição des-
tas condições.

A mesma Lei ressalta em seu 
item XII, que cabe à ANA defi-
nir e fiscalizar as condições de 
operação de reservatórios por 
agentes públicos e privados, 
visando garantir o uso múltiplo 
dos recursos hídricos.

Conciliando os usos a montan-
te e a jusante, as condições de 
operação devem, a priori e na 
etapa de planejamento, ser es-
tabelecidas quando do projeto 
do empreendimento, conside-
rando a preservação da estabi-
lidade jurídica necessária à via-
bilidade econômica do mesmo 
ao longo do tempo.

Assim, reservatórios de acu-
mulação além de distribuírem 
riqueza, se constituem em in-
fraestruturas capazes de au-
mentar a disponibilidade e a 
segurança hídrica e energética.

A título de exemplo, vinte e 
dois estados e cerca de 13% 
dos municípios (725 municipa-

lidades) recebem compensa-
ções financeiras pela utilização 
de recursos hídricos para gera-
ção de energia – CFURH - calcu-
lados com base na geração de 
energia e rateados segundo as 
áreas envolvidas de seus terri-
tórios. 

O crescimento da atividade 
econômica requer proporcio-
nal aumento de segurança 
hídrica e energética, materia-
lizadas em boa parte pelos re-
servatórios que se constituem 
em ativos estratégicos.

Em relação ao setor de trans-
portes, há grande possibili-
dade de aproveitamento hí-
drico para o escoamento da 
produção, sobretudo nas re-
giões Centro-Oeste e Norte 
do país, e a instalação de bar-
ramentos que permitam esse 
tipo de transporte.

O Brasil tem compromissos já 
firmados por meio de acordos 
internacionais que contem-
plam a previsão do uso susten-
tável dos recursos naturais e da 
redução das emissões de gases 
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do efeito estufa. Neste aspec-
to, as fontes hídricas de gera-
ção de energia e os modos de 
transportes por hidrovias tra-
zem relevantes contribuições. 

Olhando para o futuro, te-
mos pela frente o inexorável 
crescimento socioeconômico 
brasileiro, com previsíveis de-
mandas por recursos e impre-
visíveis efeitos de mudanças 
climáticas, potencializadoras 
de eventos climáticos adversos 
como secas e cheias. Reserva-
tórios podem cumprir papel 
relevante no enfrentamento 
destes eventos.

Paralelamente à construção 
da infraestrutura física, se faz 
necessário um arcabouço ins-

titucional e regulatório, que 
propicie também estabilidade 
e segurança jurídica para viabi-
lizar os empreendimentos.

Assim, de forma a garantir a 
viabilidade dos empreendi-
mentos e evitar o surgimento 
de novos conflitos, melhor se-
ria que o financiamento des-
tas infraestruturas fosse feito 
alocando custos, riscos e res-
ponsabilidades de forma pro-
porcional entre os diferentes 
setores beneficiados.

Na França, a barragem de Ser-
re-Ponçon, no sistema hídrico 
que abrange os rios Durance 
e Verdon, ao sudeste do país, 
teve como financiador o mi-
nistério da agricultura e, nes-
te mesmo reservatório, a EDF 

– Életricité de France imple-
mentou um acordo bilateral de 
economia de água voluntário 
entre os dois principais irrigan-
tes, com compromisso de uso 
eficiente da água. O resultado 
trouxe benefícios aos irrigan-
tes, remunerados pela EDF pela 
economia de água verificada, 
com consequente aumento da 
quantidade armazenada e di-
minuição do risco de escassez. 
A EDF se beneficiou pela maior 
disponibilidade hídrica ao lon-
go do ano e de maior geração 
de energia hidrelétrica em perí-
odos de pico, quando os preços 
da energia são elevados.

O acordo possibilitou a redu-
ção no consumo agrícola de 
água, que passou de 310 para 
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210 milhões de metros cúbicos 
em seis anos, e trouxe incenti-
vos para que outros acordos 
fossem assinados, e novos ato-
res participassem, cuidando 
ainda da justa compensação 
entre os setores envolvidos. 

Exemplos mundiais mostram 
a importância da coordena-
ção dos projetos e da inte-

gração dos planos, de modo 
a obter ganhos sinérgicos 
com os empreendimentos, 
seja na cadeia produtiva, 

seja no meio ambiente, seja 
no aspecto social. 

O CNRH – Conselho Nacional 
de Recursos Hídricos, instân-
cia máxima decisória no que 
se refere a implementação da 
gestão de recursos hídricos, 
presidido pelo Ministro de Es-
tado do Meio Ambiente, tem 
discutido a proposta de reco-
mendação aos setores usuários 
de recursos hídricos para que 
implantem reservatórios de 
acumulação de água.

servatórios de acumulação que 
sejam voltados para os usos 
múltiplos, que sejam associa-
dos a planos regionais de de-
senvolvimentos sustentáveis, 
e que atendam aos objetivos 
básicos de:

*	Garantir o desenvolvimento 
sustentável, com redução 
dos custos ambientais dos 
usos substituídos, a exemplo 
dos combustíveis fósseis 
na energia elétrica e no 
transporte rodoviário; 

*	Gerar riqueza à população 
local, regional e nacional;

*	Prover segurança hídrica e 
regularização dos usos;

*	Concatenar os planos 
setoriais de infraestrutura;

Aos demais órgãos e comitês 
de bacia, é recomendada ar-
ticulação para a promoção de 
políticas de implantação de 
empreendimentos capazes de 
aumentar a disponibilidade hí-
drica e minimizar conflitos.

A recomendação nasceu da 
percepção da existência de 
convergência de entendimen-
tos técnicos entre diferentes 
setores como agricultura irriga-
da, elétrico, instituições de pes-
quisa e órgãos gestores de re-
cursos hídricos, acerca de que 
reservatórios de acumulação 
são infraestruturas capazes de 
aumentar a disponibilidade hí-
drica, reduzir conflitos pelo uso 
da água e viabilizar diferentes 
modais de transporte.

Finalmente, a decisão pela 
construção de empreendimen-
tos com reservatórios mostra-
-se mais do que acertada, es-
trategicamente necessária.

Desse modo, propõe-se a re-
tomada na implantação de re-
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Considerações finais
Os setores que compõem a 
infraestrutura nacional são es-
senciais para toda a cadeia pro-
dutiva e o bem estar da socie-
dade brasileira de modo geral, 
sendo fundamental para a ge-
ração de insumos e, a produção 
de bens e serviços, desde os 
mais simples até os de última 
sofisticação.

Os recentes avanços tecnoló-
gicos atingidos, associados à 
maior necessidade de obten-
ção de projetos e soluções am-
bientalmente sustentáveis, e 
economicamente viáveis, têm 
trazido a esses setores grandes 
desafios e excelentes oportuni-
dades.

Para os próximos anos, há pre-
visão de crescimento econômi-
co global. No mesmo sentido, 
a economia brasileira também 
tem perspectivas positivas de 
crescimento, com expectativas 
de retomada robusta, principal-
mente mediante a importância 
geopolítica do Brasil na Améri-
ca Latina e no fornecimento de 
insumos variados para os prin-
cipais atores globais.

A demanda por bens minerais, 
por energia e de logística, será 
robusta, sobretudo ao se con-
siderar análises econômicas de 
crescimento. Embora o cenário 
seja de incertezas quanto às 
perspectivas econômicas de 
curto prazo do país, é crucial o 
aumento da oferta de insumos 
básicos, que garantam compe-
titividade da produção nacio-

nal frente ao mercado externo.

A superação de gargalos na 
infraestrutura brasileira como 
um todo, deve ser alçada como 
prioridade de Estado. É de con-
cordância geral que a retoma-
da do crescimento sustentável, 
de longo prazo, exige que este 
setor se fortaleça de forma ro-
busta e previsível, para atender 
às demandas e os anseios da 
sociedade. A resposta do setor 
de infraestrutura frente a de-
manda desafiadora que deve 
se apresentar nos próximos 
anos, pode apresentar sensibi-
lidades e fragilidades. 

Por exemplo, no caso do setor 
de geração de energia elétrica 
é importante mencionar o im-
pressionante incremento de 
energia ao Sistema Interligado 
Nacional nesta década, com 
médias superiores a cinco mil 
MW/ano. Contudo, ainda há 
importante lacuna a ser supe-
rada, no intuito de armazenar e 
estabilizar as oscilações da ge-
ração das fontes solar e eólica.

Os investimentos em infraes-
trutura de grande porte exi-
gem aporte bilionários, e tem 
características de retorno do 
investimento em longo prazo, 
o que demanda segurança jurí-
dica e regras objetivas quanto 
à instalação e operação de seus 
empreendimentos. Os cenários 
de insegurança se traduzem 
em geral, na oferta de insumos 
básicos mais caros e diminuem 
a competitividade nacional. 
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Como uma etapa importante neste processo, 
podemos citar o licenciamento ambiental, que 
vem passando por revisão nos seus procedi-
mentos via legislação federal nos últimos anos. 
Há pontos nevrálgicos a serem esclarecidos, 
principalmente quanto a pauta social como as 
comunidades tradicionais e indígenas, além de 
prazos para manifestação e atuação dos órgãos 
que compõem o processo de licenciamento.

O setor de petróleo também tem dificuldades 
semelhantes, com áreas de produção em po-
tencial, que são leiloadas para prospecção e que 
se leva grande tempo para emissão de licencia-
mento ambiental.

Estes exemplos mostram a desconexão do pla-
nejamento e da regulação setorial com os pro-
cedimentos de licenciamento, sendo possível a 
ocorrência de uma série de fatores que dificul-

tam a evolução de um processo harmônico de 
previsibilidade e de segurança jurídica para os 
empreendimentos estruturantes de infraestru-
tura. Os indicadores de reserva e produção sina-
lizam que o Brasil poderá se tornar um impor-
tante ator no cenário mundial como exportador 
de petróleo e gás natural, e este potencial per-
manece subutilizado por carência de objetivida-
de e regras mais claras para sua materialização. 

Em síntese, todos os demais setores que fazem 
parte da infraestrutura nacional nos apresen-
tam desafios semelhantes. De forma geral, ain-
da é preciso avançar em um planejamento mais 
amplo, e integrado entre setores diferentes. É 
preciso integração e fórum para se pensar as po-
líticas públicas em escala macro, e de se planejar 
a infraestrutura de forma mais ampla como ação 
de Estado.
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Neste ínterim, a construção 
de uma Política Nacional de 
Infraestrutura é de suma im-
portância. Todos os países que 
alcançaram elevados graus de 
desenvolvimento socioeconô-
mico tomam esta pauta como 
prioridade na coordenação de 
suas ações estratégicas. Este 
debate precisa ganhar maior 
robustez técnica e apoio em-
basado para orientação de 
ações políticas. Mesmo no ce-
nário atual de crise econômi-
ca, é possível criar ambiente 
para esta iniciativa sem onerar 
os cofres públicos ao utilizar a 
mão de obra especializada, que 
já compõe o serviço público 
em conjunto com atores da so-
ciedade civil e de entidades pri-
vadas. A discussão e o debate 
amplo dos atores intersetoriais 
são salutares para o avanço da 
pauta da infraestrutura nacio-
nal e na identificação de garga-
los, e possíveis soluções para as 
dificuldades enfrentadas. Esta 
ação é fundamental para o pla-
nejamento sustentado do país 
a médio e longo prazo, e um 
caminho factível para auxiliar 
na abertura de portas para a 
superação da crise que a socie-
dade brasileira vem atravessan-
do nos últimos anos.

Iniciativas deste nível, tem por 
objetivo auxiliar o país a tomar 
rumos para sua caminhada em 
direção à construção de con-
dições sociais mais dignas e 
fartas, e oportunidades à po-
pulação de ofertas de trabalho 
e prosperidade, ao auxiliar na 
oferta de serviços de infraes-
trutura de maior qualidade, e 
condizentes com as necessida-
des esperadas.

Em manifestações sociais re-
centes como os protestos de 
um segmento de trabalhadores 
do setor de transportes rodovi-
ários, percebe-se que o custo 
de produção da cadeia nacio-
nal é elevado, em grande parte 
devido a carência de infraestru-
tura básica de logística, em um 
território de escala continental. 

Desse modo, a categoria da 
infraestrutura nacional aqui 
representada, buscou por in-
termédio deste documento 
apresentar um panorama geral 
e sintético das atividades que 
compõem este setor vital do 
país.
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